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RESUMO 
No presente relatório apresenta-se um estudo de avaliação da Escola Móvel. Os 
objectivos deste estudo passavam, por caracterizar a população discente, averiguando os 
seus trajectos geográficos típicos, as características do seu agregado familiar e as suas 
expectativas e projectos para o futuro. Por outro lado, pretendeu-se também, verificar a 
abrangência da Escola Móvel, o sucesso escolar dos alunos e, finalmente, caracterizar os 
processos de ensino-aprendizagem.  
A Escola Móvel é uma modalidade de ensino à distância lançada pelo Ministério da 
Educação no ano lectivo de 2005/06. A população discente original era constituída por 
jovens cujos encarregados de educação exercessem profissões itinerantes – em especial 
feirantes e circenses. Em 2006 a Escola Móvel, passou também a abranger alunos com 
mais de 15 anos que ainda não tinham concluído a escolaridade obrigatória, e jovens 
mães adolescentes inseridas na instituição Ajuda-de-Mãe.  
Devido à inexistência de uma base de dados fiável com o número de filhos de 
profissionais itinerantes em idade escolar em Portugal e devido à ausência de metas 
quantitativas nos documentos orientadores do projecto, não foi possível avaliar a taxa de 
abrangência da população-alvo original (itinerantes). No entanto, verificou-se um 
crescimento de número de alunos entre 2006/07 e 2007/08, fruto principalmente da 
introdução da oferta de 2º ciclo do ensino básico e da expansão do público-alvo. As 
classificações dos alunos situaram-se, no geral, entre o médio e o bom. No entanto, em 
alguns anos curriculares, verificou-se que as taxas de retenção eram semelhantes à 
média nacional, sendo, inclusivamente, por vezes, até bastante mais elevadas. Os 
processos de ensino-aprendizagem baseiam-se no apoio individualizado, com recurso a 
aulas de tutoria.   
Palavras-Chave: Avaliação, Avaliação de programas, Escola Móvel e Educação 
de Itinerantes.  
VI 
ABSTRACT 
The present report presents an evaluation study on the Escola Móvel project. These 
study goals were: to characterize the student population, tracing its usual geographic 
routes, the characteristics of the household and the perspectives and projects for the 
future. On another hand, the study also checked the project coverage, the student’s 
school success and ultimately it intended to characterize the teaching-learning 
processes. 
Escola Móvel is a distance teaching project created by the education department 
ministry over the school year of 2005/2006. The original student population was young 
whose responsibles for education had itinerant careers, especially marketers and 
circences. In the year of 2006, the student target got wider, reaching to students over 15 
years old and young mothers assigned to Ajuda-de-Mãe institution. 
Because of the nonexistence of reliable data about the number of children of people 
with itinerant careers in school age in Portugal and because of the nonexistence of 
quantitative goals in the guiding documents of the project it was not possible to evaluate 
the coverage rate of the original target – itinerants. However there was a growth in the 
student population over the years of 2006/07 and 2007/08. This growth was due mainly 
to the extension of the target of the project, covering also the 2nd cycle of the basic 
scholarship.  
The grades of the students were mainly between medium and good. However, in some 
curricular years, the retention rates were similar to the national average, being in some 
particular cases, much higher.  
The teaching-learning processes relay in individual support, using tutorial lessons  
   
Keywords: Evaluation, projects evaluation, Escola Móvel, Itinerant education.  
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CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO 
 
O presente documento é um relatório de estágio que se desenvolveu no âmbito 
do Mestrado em Ciências da Educação, na área de especialização de Avaliação em 
Educação. 
Os objectivos do estágio curricular eram os seguintes: 
 Aplicar conhecimentos e competências adquiridas no âmbito da Licenciatura em 
Ciências da Educação e no Mestrado em Avaliação em Educação; 
 Desenvolver um estudo de avaliação em educação; 
 Adquirir uma experiência de aproximação ao contexto real de trabalho.  
O contexto de estágio foi na Direcção Geral de Inovação e Desenvolvimento 
Curricular (DGIDC), concretamente, no Grupo de Acompanhamento, Monitorização e 
Avaliação (GAMA). Este grupo, à data, estava a desenvolver o Estudo de Avaliação e 
Acompanhamento dos Ensinos Básico e Secundário (EAAEBS), no qual tive a 
oportunidade de participar. 
Neste primeiro capítulo é apresentada uma breve descrição da DGIDC, assim 
como do GAMA, de forma a contextualizar o presente estágio. Para além disto, foram 
seleccionadas e descritas algumas tarefas, consideradas pertinentes, desenvolvidas no 
âmbito do estágio curricular. 
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Organização do Relatório 
O presente relatório está organizado em sete capítulos. O primeiro capítulo 
corresponde à Introdução, que pretende contextualizar o estágio curricular na DGIDC. 
No capítulo seguinte, Enquadramento Geral do Estudo, é apresentado o objecto de 
estudo da avaliação, o problema e seus objectivos.  
O terceiro capítulo, intitulado Enquadramento Conceptual, contém, por um lado, 
uma reflexão acerca do conceito de avaliação e, por outro lado, a abordagem às 
perspectivas e modelos de avaliação de programas, no âmbito da educação.  
Para a contextualização da temática da educação dos itinerantes, no capítulo 
seguinte, apresenta-se uma reflexão em torno deste tema. 
O quinto capítulo do relatório – Apresentação e discussão dos resultados – faz-
se uma descrição, análise e interpretação dos dados obtidos no âmbito do estudo de 
avaliação da Escola Móvel. 
Seguem-se os dois últimos capítulos, nomeadamente, a Conclusão do estudo, 
onde se apresentam ilações relevantes do estudo, assim como, as recomendações mais 
pertinentes. Finalmente, o último capítulo, corresponde a uma reflexão pessoal e 
profissional de todo o estágio, destacando as competências desenvolvidas e a 
mobilização e integração de conhecimentos.  
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Enquadramento Geral do Estágio 
 
Nesta secção apresenta-se uma breve contextualização do Estágio Curricular, 
nomeadamente, da instituição onde foi desenvolvido, e do grupo onde estive inserida. 
 
DGIDC - Breve Contextualização 
 
A DGIDC é um serviço central da administração directa do Estado, com 
autonomia administrativa, contendo responsabilidades no desenvolvimento e na 
inovação do currículo e nos instrumentos de ensino e avaliação, nomeadamente, ao 
nível do pré-escolar, do ensino básico, secundário e extra-escolar.  
Em termos de missão, cabe à DGIDC prestar apoio técnico-normativo nos 
domínios anteriormente referidos, assegurar a concretização dessas mesmas políticas, 
acompanhando e avaliando a sua respectiva realização. Isto significa que esta entidade é 
responsável por produzir instrumentos normativos, pedagógicos e didácticos necessários 
para as escolas, professores e alunos para que estes possam desempenhar da melhor 
forma as suas funções. 
De acordo com o artigo 14º do Decreto-Lei 213/2006 de 27 de Outubro, a 
DGIDC é responsável por (a) elaborar programas e orientações para as várias áreas 
curriculares, disciplinares e não disciplinares, bem como para as actividades de 
enriquecimento curricular; (b) gerir projectos de apoio ao currículo e à organização 
pedagógica das escolas; (c) elaborar normativos e legislação; (d) editar publicações 
didácticas de apoio ao currículo; (e) difundir recursos, documentação e informação no 
domínio da educação; e (f) certificar e avaliar manuais escolares e produtos didácticos 
multimédia. A DGIDC, desenvolve actividades em diferentes áreas: Educação Especial, 
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Recursos e Tecnologias Educativas, Desporto Escolar, Educação para a Saúde em Meio 
Escolar e no domínio de edições, documentação e informação.  
A organização e acompanhamento do currículo nacional é uma das 
responsabilidades da DGIDC, que implica o desenvolvimento de estudos sobre os 
currículos, a coordenação, a elaboração dos programas das disciplinas e a produção de 
orientações relativas às áreas curriculares não disciplinares. Por outro lado, também 
propõe as orientações pedagógicas e didácticas para as actividades da educação pré-
escolar e escolar, envolvendo o ensino à distância, as escolas portuguesas no 
estrangeiro, o ensino do Português no estrangeiro e a educação artística. Identifica 
ainda, as necessidades de material didáctico, incluindo manuais escolares e assegura as 
condições para a respectiva avaliação e certificação. Parte integrante das 
responsabilidades da DGIDC é, também, colaborar com o Gabinete de Avaliação 
Educacional (GAVE) e o Júri Nacional de Exames (JNE) de forma a assegurar a 
coerência entre currículo e avaliação externa das aprendizagens.  
Ao nível da promoção da inovação no âmbito do currículo, a DGIDC é 
responsável pela realização de estudos de acompanhamento e de avaliação nos âmbitos 
do desenvolvimento do currículo e da qualidade do ensino - aprendizagem. A 
coordenação e gestão de projectos e programas que visem a promoção do sucesso e 
prevenção do abandono escolar são também responsabilidades desta entidade do 
Ministério da Educação. Exemplos destas intervenções são os Territórios Educativos de 
Intervenção Prioritária (TEIP), que promovem a melhoria da qualidade educativa, o 
sucesso escolar, a transição para a vida activa e a integração comunitária; as actividades 
de Enriquecimento Curricular (AEC`S) do 1º ciclo, nomeadamente o Inglês, a Música e 
Actividade Física e Desportiva; o alargamento das ofertas de actividades didácticas e 
pedagógicas através de, por exemplo, os projectos A Cidadania e Segurança, Viver os 
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Direitos Humanos, A Primavera da Europa, entre outros. Todos estes projectos têm em 
comum a promoção da inovação curricular.  
Na Educação Especial a DGIDC é responsável por conceber e elaborar bases 
de dados on-line e elaborar relatórios de caracterização das respostas educativas neste 
âmbito. A DGIDC produz, também, manuais escolares e outros materiais pedagógicos e 
didácticos adaptados a alunos com necessidades educativas especiais mas também para 
docentes (eg. Manuais escolares e livros em Braille, dicionários com caracteres 
ampliados, livros em formato áudio e em formato Daisy, manuais escolares em CD-
ROM, DVD em língua gestual portuguesa, entre outros). Por outro lado, é feita uma 
adaptação de programas curriculares, nomeadamente no pré-escolar e nos ensinos 
básico e secundário. 
A DGIDC tem desenvolvido, nas escolas e nos processos didácticos, iniciativas 
mobilizadoras e integradoras dos recursos e das tecnologias educativas. Exemplos desta 
responsabilidade da DGIDC são a integração curricular das TIC nos ensinos básicos e 
secundário; a promoção do uso dos computadores, de redes e da internet nas escolas; e a 
produção de recursos educativos digitais.  
O planeamento, acompanhamento e avaliação dos diversos programas, 
projectos e actividades de âmbito do desporto escolar é outra das responsabilidades da 
DGIDC. Desta forma, a DGIDC tem também trabalhado na definição das competências 
e orientações curriculares e pedagógicas da Educação Física e do Desporto Escolar. Por 
outro lado, colabora na concepção dos termos de referência da arquitectura dos 
equipamentos e do mobiliário desportivos dos estabelecimentos de ensino. Finalmente, 
ainda neste âmbito, promove acções de formação destinadas a professores e alunos nas 
áreas da organização, gestão e treino das actividades desportivas escolares. 
Cabe também à DGIDC promover a educação para a saúde em meio escolar e, 
desta forma, acompanha, monitoriza, desenvolve e avalia algumas actividades. Um 
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exemplo desta intervenção é o projecto Vitamimos em que se promove hábitos de 
alimentação saudável, em escolas do concelho de Cascais. 
A DGIDC edita publicações, recursos multimédia educativos e outros 
produtos, de acordo com as orientações pedagógicas e didácticas definidas no âmbito 
das diferentes áreas curriculares. Edita a revista NOESIS, na qual faz a divulgação de 
projectos de escolas junto da comunidade e que pretende ser um meio de comunicação 
com e entre as escolas. Junto dos estabelecimentos de ensino e de formação de 
professores, a DGIDC distribui e divulga estes materiais didácticos. 
A DGIDC, ainda neste âmbito de intervenção dispõe de um centro de 
documentação e informação em educação (CDIE) que adquire, trata, organiza e divulga 
recursos e documentação no domínio da educação. Estes recursos educativos poderão 
ser disponibilizados às escolas e aos professores para serem utilizados em situações de 
ensino - aprendizagem. 
A DGIDC é constituída por técnicos superiores, pessoal administrativo, docentes 
em regime de requisição ou destacamento, pessoal de informática e pessoal auxiliar. Em 
Dezembro de 2008, data da última publicação do balanço social, dispunha de 228 
colaboradores. A faixa etária onde se registaram o maior número de elementos é 
compreendida entre os 55 e os 59 anos.  
No que se refere às habilitações académicas dos colaboradores, a percentagem 
de efectivos com habilitação superior – mestrado, licenciatura e bacharelato – é de 64%. 
A licenciatura é o grau académico mais representado. Com efeito, são licenciados 50% 
dos efectivos. As habilitações mais representadas, para além da licenciatura, eram o 11º 
ano de escolaridade, com uma percentagem de 11,8% dos efectivos e Mestrado com 
uma percentagem de 11,4% dos efectivos. Os níveis correspondentes ao 4º e 9º anos de 
escolaridade abrangiam, no seu conjunto 16,6% dos recursos humanos.  
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No ano de 2008 houve um total de 57 participações em acções de formação. 
Destas, 41 correspondem a participações em acções internas, organizadas pela própria 
DGIDC, e 16 participações em acções externas, realizadas pela Secretaria-Geral do 
Ministério da Educação. 
Como mostra a Figura 1, a DGIDC dispõe de uma Direcção que coordena quatro 
direcções de serviço, nomeadamente, a direcção do desenvolvimento curricular, a 
direcção da educação especial e apoios socioeducativos, a direcção da inovação 
educativa, e a direcção do planeamento e administração geral. 
A DGIDC, é ainda constituída por sete divisões, estando estas sob a coordenação 
das direcções de serviço. No desenvolvimento curricular, estão as divisões do pré-
escolar e básico, do ensino secundário, e dos manuais e material didáctico. Na direcção 
de inovação educativa está a divisão de acompanhamento e avaliação. Finalmente, a 
direcção do planeamento e administração geral colabora directamente com as divisões 
de informática e infra-estruturas, dos sistemas de informação e do orçamento 
patrimonial. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1: Estrutura Orgânica da DGIDC 
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GAMA - Âmbito de Intervenção 
 
O GAMA, é uma grupo de trabalho responsável pelo Estudo de Avaliação e 
Acompanhamento dos Ensinos Básico e Secundário (EAAEBS), sendo o Plano 
Operacional do Potencial Humano (POPH) o departamento financiador. O GAMA foi 
criado formalmente a 16 de Março de 2009 e é constituído por dois licenciados em 
sociologia e por um técnico da DGIDC.  
A criação do GAMA surge no seguimento de um anterior grupo, Grupo de 
Avaliação e Acompanhamento da Implementação da Reforma do Ensino Secundário - 
GAAIRES. Após o términus das suas funções, em Dezembro de 2007, o GAAIRES, 
apresentou uma proposta, no relatório de avaliação e acompanhamento da 
implementação da reforma do ensino secundário, de criação de um grupo de trabalho 
tecnicamente habilitado para dar o seguimento ao trabalho já desenvolvido.  
Esta proposta prende-se, sobretudo, com o facto de no ano de 2007 ter surgido 
publicação de legislação com muita relevância para o ensino secundário que introduziu 
reajustamentos relevantes no sistema, nomeadamente: a extinção dos cursos Científico-
Humanísticos de Ciências Sociais e Humanas e de Línguas e Literaturas e a criação do 
curso de Línguas e Humanidades; o reforço das componentes práticas e experimentais 
no ensino das Ciências; os procedimentos relativos à reorganização dos percursos 
formativos dos alunos e a implementação de medidas facilitadoras da permeabilidade 
entre tais percursos; a certificação e conclusão do nível secundário de educação de 
alunos provenientes de cursos e modalidades anteriores aos actualmente existentes.  
Para além destes reajustamentos, enquanto decorria o processo de acompanhamento 
da implementação da reforma do ensino secundário, foram identificadas outras 
transformações que deveriam constituir também outros objectos de avaliação, como a 
expansão dos cursos profissionais na rede pública de escolas secundárias e o 
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desenvolvimento dos cursos de educação e formação ao nível do ensino básico e 
secundário. 
Os focos de intervenção do estudo de avaliação foram então definidos de acordo 
com a proposta do GAAIRES, em conjunto com a DGIDC e com a Agência Nacional 
para a Qualificação (ANQ). Importa referir que esta negociação foi elaborada com as 
instituições referidas, uma vez que cabe às mesmas a concepção e implementação das 
medidas de âmbito curricular. 
O estudo de avaliação do GAMA tinha três domínios fundamentais de intervenção 
em que se considerou necessário garantir o apoio técnico à avaliação e ao 
acompanhamento dos ensinos básico e secundário, a saber: 
 Os efeitos das medidas educativas nas taxas de escolaridade e na resolução do 
problema das baixas qualificações dos portugueses, nomeadamente, (a) as medidas 
directas de combate ao insucesso e abandono escolar (Levantamento e análise 
formal das medidas existentes de promoção do sucesso escolar no ensino básico; 
Avaliação da consecução do Despacho Normativo nº50/2005, de 9 de Novembro); 
(b) Avaliação do impacto das medidas de desenvolvimento curricular previstas para 
as áreas disciplinares de investimento prioritário, o Português, a Matemática e as 
Ciências Experimentais. 
 Criação de vias de ensino e formação que permitam a conclusão do ensino básico, 
enquanto mecanismos de prevenção e combate ao abandono e insucesso escolar, 
fundamental no ataque aos problemas de conclusão da escolaridade obrigatória, 
através da (a) Caracterização da evolução da procura e do sucesso das aprendizagens 
nas diferentes modalidades de oferta disponibilizadas pelo sistema; (b) Avaliação da 
Escola Móvel; (c) Avaliação dos impactos decorrentes da implementação dos cursos 
de Educação e Formação (CEF), do Programa Integrado de Educação e Formação 
(PIEF) e do programa TEIP. 
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 Estratégias de diferenciação de ofertas formativas para a conclusão do ensino 
secundário no que se refere aos jovens e à população adulta, nas vertentes escolar e 
profissional, recorrendo-se à (a) Caracterização da evolução da procura e do sucesso 
das aprendizagens nas diferentes modalidades de oferta profissionalmente 
qualificante para adultos, nomeadamente, através do Sistema de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências (RVCC) e dos cursos de Educação e 
formação de Adultos (EFA); (b) Caracterização da evolução da procura e do sucesso 
das aprendizagens nas diferentes modalidades de oferta profissionalmente 
qualificantes para jovens, nomeadamente através dos Cursos Profissionais, Cursos 
Tecnológicos e Cursos de Educação e Formação (CEF). 
 No que se refere especificamente ao terceiro eixo de intervenção o GAMA 
contou com uma “equipa espelho” da ANQ com a qual foi possível estabelecer a 
necessária colaboração para poder proceder à avaliação das medidas educativas que são 
tuteladas por aqueles serviços. 
O GAMA promoveu, para além da cooperação com os organismos do ME acima 
mencionada, a constituição de um painel de acompanhamento, com vista a debater as 
conclusões e a afinar as recomendações a produzir. A convocação e organização das 
reuniões do painel de acompanhamento serão da responsabilidade da DGIDC em 
articulação com o POPH. 
Sendo o objectivo do GAMA fornecer as indicações práticas necessárias à 
monitorização das medidas consideradas e à introdução de ajustamentos necessários em 
função dos resultados da avaliação, a produção de eventuais recomendações não se 
concentrou exclusivamente no Relatório Final entregue ao POPH, nem ficou 
condicionada a momentos pré-estabelecidos para a apresentação dos relatórios previstos 
na Proposta Metodológica. O Grupo teve a possibilidade de ir alimentando os serviços 
responsáveis com propostas de reajustamento quando as teve consolidadas e as 
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considerou pertinentes. A produção destas ocorreu sempre tendo em conta a sua 
pertinência e urgência no decorrer do processo de avaliação, sendo que, em todo o caso, 
foram posteriormente compiladas e enquadradas nos relatórios previstos a serem 
entregues ao POPH.  
Em termos de duração deste estudo de avaliação o GAMA iniciou as suas 
funções em Março de 2009 e terminará no final do ano de 2011.  
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Estágio - As Tarefas Desenvolvidas 
 
O cerne do estágio curricular incidiu sobretudo na avaliação da Escola Móvel. 
No entanto, foi possível colaborar em várias tarefas relacionadas com o EAAEBS. De 
facto o estágio representou uma experiência profissional significativa, nomeadamente 
porque me permitiu colaborar activamente no desenvolvimento de um estudo de 
avaliação. Neste sentido tive oportunidade de concretizar uma variedade de tarefas quer 
ao nível da avaliação da Escola Móvel quer ao nível de outras actividades de avaliação 
no âmbito do EAAEBS. 
No que se refere às tarefas relacionadas com a Escola Móvel, construí um 
enquadramento baseado em elementos recolhidos acerca da educação dos filhos de 
profissionais itinerantes na União Europeia, das práticas existentes para estes jovens em 
alguns países, e das directrizes de órgãos da União Europeia relativamente aos alunos 
itinerantes. Esta tarefa permitiu compreender o que está a ser feito em outros países 
integrantes da UE. 
Ainda no âmbito da Escola Móvel, participei nas entrevistas aos encarregados 
de educação dos alunos e às professoras e posteriormente no tratamento destas mesmas 
entrevistas, assim como na elaboração das conclusões e reflexões daí resultantes. 
Outra das tarefas que desenvolvi foi no âmbito das medidas inerentes ao 
desenvolvimento das actividades de avaliação das Ciências Experimentais. Os 
objectivos da avaliação, no âmbito das Ciências Experimentais, eram os seguintes:  
 Avaliar se o reforço da carga horária semanal em 45 minutos para as disciplinas 
da componente de formação específica dos cursos de Ciências e Tecnologias, 
associado ao desdobramento da turma nas condições referidas, permitiu u m 
efectivo aumento da componente prática e/ou experimental prevista nos 
programas deste nível de ensino;  
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 Avaliar se o desdobramento de turmas nas disciplinas de Ciências Físicas e 
Naturais do ensino básico permitiu um efectivo aumento na realização de 
trabalho prático e/ou experimental; 
 Avaliar a operacionalização e os resultados decorrentes da implementação do 
Programa de Formação em Ensino Experimental das Ciências para o 1º Ciclo, 
enquadrado no Despacho nº. 2143/2007, de 9 de Fevereiro. 
Neste sentido, elaborei uma análise formal dos programas e dos manuais das 
disciplinas de: Física e Química A, Biologia e Geologia, Física, Química, Biologia e 
Geologia, integrantes do currículo do ensino secundário; Ciências da Natureza, 
integrante do currículo do 2º ciclo do ensino básico; e Ciências Naturais e Físico-
Química, integrantes do currículo do 3º ciclo do ensino básico. Com este procedimento 
pretendia-se identificar: a) aprendizagens e competências a serem desenvolvidas; b) 
sugestões metodológicas para actividades práticas e prático-laboratoriais a serem 
realizadas em sala de aula, laboratório ou em trabalho de campo; c) sugestões 
metodológicas para a avaliação das componentes práticas, laboratoriais e experimentais;  
As actividades práticas previstas nos programas e nos manuais de ciências 
experimentais foram sujeitas a uma análise cuidada e exaustiva com base em critérios 
previamente concebidos.  
A análise incidiu, numa primeira fase, num levantamento de todas as 
actividades/tarefas práticas presentes em cada programa e manual. Posteriormente 
construímos um referencial que nos permitiu analisar com detalhe essas mesmas 
actividades/tarefas.  
Depois de fazer o levantamento de todas as actividades/tarefas, para cada uma 
delas foram analisados os seguintes aspectos: a Natureza da Actividade; Grau de 
Especificação das Actividades; Existência de Recursos; Obrigatoriedade (número de 
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aulas dedicadas à componente prática, e/ou obrigatoriedade de actividades); Existência 
de Metodologias e instrumentos de avaliação. 
A análise de cada uma das actividades/tarefas com a aplicação de critérios 
preestabelecidos resultou na construção de uma grelha com informação sintetizada para 
cada actividade/tarefa. Posteriormente foi então feita uma análise escrita que permitiu 
algumas reflexões e conclusões. 
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CAPÍTULO II - ENQUADRAMENTO GERAL DO ESTUDO 
 
No presente capítulo é apresentado o objecto de avaliação escolhido, isto 
significa que, para além de ter estado envolvida em várias tarefas, no âmbito do 
EAAEBS, decidi concentrar o meu relatório na avaliação da Escola Móvel. 
 
Caracterização da Escola Móvel 
 A Escola Móvel é um projecto de ensino à distância lançado pelo Ministério da 
Educação no ano lectivo de 2005/06 e à época centrado no 3º ciclo do ensino básico. O 
seu público-alvo original era constituído por crianças e jovens cujos encarregados de 
educação exercessem profissões itinerantes – em especial feirantes e circenses. O 
objectivo deste projecto é o de fornecer ferramentas para um acompanhamento 
adequado de trajectos até então marcados por processos de aprendizagem fragmentados 
– associados à frequência de múltiplas escolas ao longo do ano lectivo – e comportando 
assim um risco elevado de distanciamento e abandono precoce do sistema de educação-
formação.  
 Desde 2007/08, este público-alvo foi alargado de forma a abranger igualmente 
jovens com mais de 15 anos que, por motivos diversos, não concluíram a escolaridade 
obrigatória e mães adolescentes inseridas na instituição Ajuda-de-Mãe. 
 No final do ano lectivo de 2008/09, a Escola Móvel dispunha de um total de 86 
alunos, dos quais 55 eram alunos cujos encarregados de educação eram profissionais 
itinerantes, 11 alunos com mais de 15 anos (15+) e 20 alunos da instituição Ajuda-de-
Mãe.  
 O número de alunos da Escola Móvel tem vindo a aumentar. Ou seja, no ano 
lectivo de 2005/06 dispunha de um total de 13 alunos e no ano lectivo de 2008/09 
passou a abranger 86 alunos. 
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 A publicação da Portaria nº 835/2009, de 31 de Julho, veio enquadrar legalmente 
a Escola Móvel, caracterizando-a como: 
 
 
 
 
 
 O projecto assenta em quatro vertentes principais: (a) o trabalho de um grupo de 
docentes específico para projecto, sedeado nas instalações da DGIDC; (b) a manutenção 
de uma plataforma tecnológica e a cedência de equipamentos aos alunos que lhes 
permitam contactar e trabalhar de forma regular com aquele grupo de docentes a partir 
de qualquer ponto do território nacional via internet; (c) a implementação de um 
Percurso Curricular Alternativo para os alunos de 2º e 3º ciclos do ensino básico, onde 
se destaca uma significativa componente artística; (d) a produção e utilização de 
materiais pedagógicos – bem como a elaboração e desenvolvimento de trabalhos por 
parte dos alunos – adequados a um ambiente virtual e fazendo uso das potencialidades 
das tecnologias de informação e comunicação.  
 Em complemento, o Projecto Escola Móvel compreende ainda quatro períodos 
intensivos de actividades presencias por ano lectivo. Estes períodos têm a duração de 
uma semana, realizando-se na região de Lisboa e ficando a sua organização, bem como 
o alojamento e alimentação dos alunos, a cargo do Ministério da Educação e entidades 
parceiras. 
As entidades parceiras do Projecto Escola Móvel são as seguintes: 
1. Fundação Vodafone Portugal – disponibiliza aos alunos e professores da Escola 
Móvel acesso à Internet móvel.  
“um estabelecimento público de ensino, de âmbito nacional, que 
funciona através de uma plataforma de aprendizagem em ambiente 
virtual, que ministra os ensinos básico e secundário (…) nas 
modalidades de e-learning e b-learning, destinado primordialmente a 
filhos e a educandos de profissionais itinerantes, bem como a outras 
crianças e jovens que se encontrem em risco de insucesso escolar 
precoce e de exclusão social”. 
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2. Escola Secundária José Gomes Ferreira – disponibiliza as suas instalações para a 
realização das actividades durante as semanas presenciais com os alunos 
itinerantes do 3.º ciclo e para a realização de exames nacionais. Esta escola está 
inserida na rede de escolas da Escola Móvel onde decorre um projecto de ensino 
à distância que visa possibilitar a conclusão da escolaridade obrigatória a alunos 
com 15 anos ou mais.  
3. Agrupamento de Jardins-de-infância e Escolas Professor Galopim de Carvalho – 
disponibiliza gratuitamente as suas instalações para a realização das actividades 
durante as semanas presenciais com os alunos itinerantes do 2.º ciclo e para a 
realização de provas de aferição (2.º ciclo) e exames nacionais (3.º ciclo). Faz 
parte da rede de escolas da Escola Móvel  
4. Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico Matias Aires – faz parte da 
rede de escolas da Escola Móvel  
5. Ajuda de Mãe – parceria que visa possibilitar a adolescentes da instituição a 
conclusão da escolaridade obrigatória.  
6. Conselharia de Educação da Embaixada de Espanha em Portugal – parceria no 
âmbito do ensino da língua espanhola como segunda língua estrangeira.  
7. Plano Nacional de Leitura – contribui com um fundo documental em livros para 
cumprimento dos projectos individuais de leitura dos alunos da Escola Móvel.  
8. Ciência Viva, Agência Nacional para a Cultura Cientifica e Tecnológica – 
realização de actividades experimentais com os alunos itinerantes em diversos 
centros de Ciência Viva no país. Disponibiliza actividades no Pavilhão do 
Conhecimento para os alunos da Escola Móvel.  
9. Ministério da Defesa Nacional – disponibiliza alojamento e refeições aos alunos 
itinerantes durante as semanas presenciais 
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No que se refere aos professores, a Portaria nº 835/2009, de 31 de Julho, refere 
que no decorrer do período de instalação, haverá um regime transitório de afectação de 
docentes durante o qual poderão ser afectos à Escola Móvel professores de quadro de 
escola, de agrupamento de escolas ou do quadro de zona pedagógica e, ainda, 
professores a contratar que colmatarem as necessidades temporárias de serviço docente, 
através de concursos de contratação local/oferta de escola. No presente ano lectivo, 
2009/10, a Escola Móvel dispunha de um total de 37 professores. 
Dado o seu âmbito nacional, a Escola Móvel é tutelada pela Direcção-Geral de 
Inovação e de Desenvolvimento Curricular e trabalha em ligação com as Direcções 
Regionais de Educação e com escolas de acolhimento, localizadas em todo o país, que 
recebem temporariamente os alunos ao longo do ano lectivo. 
A mesma portaria criou uma comissão instaladora constituída por três 
elementos, à qual coube um prazo máximo de seis meses, para proceder à elaboração de 
proposta do regulamento interno que defina a estrutura orgânica e o funcionamento 
interno da Escola Móvel e desenvolver os procedimentos que permitem disponibilizar 
os recursos materiais, humanos e financeiros necessários ao funcionamento da Escola. 
 A Escola Móvel está organizada por domínios de formação e por ciclos de 
escolaridade de forma a permitir a realização de percursos de aprendizagem 
individualizados e diversificados de acordo com a história escolar de cada aluno.  
O plano curricular da Escola Móvel é constituído pelas disciplinas que compõem 
o Currículo Nacional, do 2º e 3º ciclos do Ensino Básico, à excepção da Educação 
Física. 
 A unidade didáctica estruturante é o Guião Semanal de Aprendizagem onde a 
exploração destes recursos é complementada com fóruns temáticos de discussão, chats 
de interacção rápida para esclarecimentos de dúvidas, e outras propostas de pesquisa 
(Internet, Centro de Recursos da Escola de Acolhimento). 
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Problema e Principais Finalidades do Estudo 
 
 O estudo de avaliação tinha os seguintes objectivos: 
 Caracterizar a população discente que está a ser abrangida pela Escola Móvel e 
averiguar os seus trajectos geográficos (as escolas por onde estes alunos passam 
ao longo de um ano lectivo); 
 Descrever e analisar os processos de ensino utilizados na Escola Móvel; 
 Caracterizar, do ponto de vista dos vários intervenientes, a forma como o ensino 
está organizado; 
 Descrever as percepções dos professores e alunos acerca das aprendizagens 
desenvolvidas; 
 Definir os custos do projecto; 
 Perceber qual a satisfação dos actores envolvidos – docentes, alunos e 
encarregados de educação – face ao projecto, bem como as virtudes e limitações 
por eles identificadas nos planos pedagógico; 
 Produzir reflexões e recomendações que possam contribuir para introduzir 
eventuais melhorias no projecto.  
Como mostra o Quadro 1 um dos objectos de avaliação era a abrangência da 
Escola Móvel. Para se verificar esta abrangência era necessário averiguar  os objectivos 
quantitativos do projecto e analisar uma estimativa do número de jovens itinerantes em 
idade escolar em Portugal, para se comparar com o número de alunos que está, 
efectivamente, na Escola Móvel. 
Para além dos jovens itinerantes em particular, foi possível também analisar o 
crescimento da população discente, em geral, ao longo dos anos lectivos. 
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 Outro objecto de avaliação era, também, o sucesso escolar dos alunos, que foi 
analisado segundo as taxas de retenção e aprovação, e as médias de classificações finais 
em algumas disciplinas. 
Quanto ao terceiro objecto, a organização do processo de ensino/aprendizagem, 
foi analisado tendo em conta a estrutura curricular, as estratégias de 
ensino/aprendizagem e a relação e coordenação com as escolas de acolhimento. 
 
Quadro 1. Matriz de Avaliação  
 
 
Nota Metodológica  
 O cerne de qualquer avaliação é o seu propósito, que poderá ser de várias 
ordens, nomeadamente, apoiar tomadas de decisão, servir para a prestação de contas, 
melhorar práticas e procedimentos, compreender problemas sociais e experiências de 
vida, entre outros. De acordo com as finalidades da avaliação, com os meios materiais e 
humanos e com o tempo disponível, cabe ao avaliador reconhecer a diversidade de 
perspectivas e abordagens e adaptá-las aos seus propósitos de avaliação porque estes 
devem determinar a planificação e execução de avaliação. Desta forma, as opções 
Objectos Dimensões
Médias de Classificações finais
Estrutura Curricular
Estratégias de ensino/aprendizagem
Relação e logistica das Escolas de Acolhimento
Abrangência
Sucesso Escolar
Organização do Ensino/Aprendizagem
Analise da Evolução do número de alunos ao longo dos anos
Taxas de Retenção 
Nº de população discente itinerante na Escola Móvel
Taxas de Aprovação
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metodológicas desta avaliação tiveram em linha de conta as finalidades do estudo, 
anteriormente descritas.  
 O dispositivo metodológico da avaliação da Escola Móvel compreendeu três 
fases. A primeira fase de avaliação consistiu no levantamento dos objectivos e 
orientações iniciais do projecto. As finalidades desta fase são, por um lado, o 
estabelecimento de referências para a avaliação e, por outro, a reavaliação da sua 
pertinência no contexto actual. Esta fase compreendeu dois passos: 
 Recolha e análise dos documentos de enquadramento do projecto; 
 Entrevistas aos responsáveis pelo projecto. 
A segunda fase da avaliação consistiu na caracterização sociográfica dos 
alunos abrangidos pelo projecto e no levantamento dos seus trajectos geográficos 
típicos. O objectivo desta fase é a identificação dos trajectos típicos destes alunos no 
território nacional ao longo do ano lectivo, bem como a sinalização de boas práticas no 
seu acolhimento pelas diferentes escolas ao longo desses trajectos. Esta fase 
compreenderá dois ou três passos, consoante a qualidade da informação disponível 
inicialmente: 
 Análise, com recurso a técnicas de data mining, da base de dados de alunos 
itinerantes da DGIDC; 
 Aplicação e análise de questionário para complemento da informação não 
disponível na referida base; 
 Visitas a escolas que acolhem, ao longo do ano lectivo, um número significativo 
de alunos itinerantes. 
 
 A terceira fase da avaliação do projecto Escola Móvel compreendeu a avaliação 
da sua organização, da sua abrangência e do sucesso escolar dos alunos. O objectivo foi 
verificar até que ponto o modelo de aprendizagem e o acompanhamento oferecidos se 
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revelaram eficazes na promoção do sucesso escolar destes alunos, e quais os factores 
que, do ponto de vista pedagógico, organizacional e material, contribuíram para tais 
resultados. Esta fase compreendeu os seguintes passos: 
 Análise dos resultados escolares dos alunos envolvidos no projecto (e.g. notas 
nos exames nacionais e provas de aferição ou conclusões de percursos 
educativos e formativos com aproveitamento); 
 Observação de aulas durante as semanas presenciais; 
 Entrevistas a alunos envolvidos no projecto e aos seus encarregados de 
educação; 
 Entrevistas aos professores envolvidos no projecto; 
 Entrevistas a peritos na área do ensino a distância. 
 
Instrumentos de Recolha de Informação 
 
Para a construção dos guiões das entrevistas, aos alunos, encarregados de 
educação, professores, responsáveis do projecto e das escolas de acolhimento, foi 
construído um conjunto de temas e de subtemas orientadores, a saber: Logística; 
Estratégias de promoção do sucesso; Resultados (manutenção de alunos no sistema, 
aprovações, qualidade das aprendizagens); Sistema de informação; Alcance; Relação 
Escola Móvel - Escolas de Acolhimento; e Trajectos típicos. Este guião pode ser 
verificado no Anexo A. 
No total, foram realizadas 12 entrevistas, uma à coordenadora, duas a 
professoras, cinco a encarregados de educação e quatro a alunos  
Relativamente ao inquérito por questionário optou-se pela construção de um 
questionário de caracterização sociográfica a aplicar aos alunos da Escola Móvel. Ao 
mesmo tempo, pretende-se utilizar o mesmo instrumento para recolher as opiniões sobre 
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a vivência da Escola Móvel e as expectativas dos alunos para o seu percurso académico 
e profissional futuro. 
Neste sentido, o questionário compreende seis módulos. O primeiro módulo tem 
como objectivo a caracterização do agregado familiar dos alunos, em particular no que 
respeita à sua posição na estrutura de classes sociais e ao capital escolar detido por estas 
famílias. Além da componente descritiva e da eventual base de segmentação, pretende-
se, avaliar até que ponto a situação actual e projectada dos alunos representa um 
aumento efectivo da escolaridade face à geração imediatamente precedente.  
O segundo módulo tem como objectivo reconstruir as expectativas e projectos de 
vida dos alunos. Aqui, dado a dimensão reduzida do universo a inquirir, optou-se por 
uma pequena tarefa, propondo aos inquiridos a elaboração de um pequeno texto sobre 
tema. Estes textos serão posteriormente objecto de análise de conteúdo. Importa neste 
caso identificar não apenas uma ferramenta para detectar eventuais desajustamentos no 
plano curricular e da orientação vocacional destes alunos mas também sinalizar a 
operação de mecanismos de reprodução social que podem obstar o sucesso destes 
alunos. Isto é tanto mais importante no quadro de alargamento Escola Móvel e enquanto 
ferramenta de combate ao insucesso escolar – que se processará através da abrangência 
de outros públicos para além dos filhos dos profissionais itinerantes – que constituíram 
o público-alvo inicial do projecto. 
O terceiro módulo e quarto módulos são dedicados à recolha de elementos sobre 
a acção dos tutores e o decurso das semanas presenciais. No primeiro caso, procura-se 
recolher informação sobre a dinâmica de relacionamento entre o tutor e o tutorando. No 
segundo caso, o objectivo é avaliar a satisfação dos alunos face ao alojamento, 
alimentação e actividades da escola, bem como captar a sua percepção subjectiva sobre 
os aspectos mais relevantes destes eventos. 
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Os dois últimos módulos do questionário são dedicados a duas infra-estruturas 
de grande relevância no quotidiano dos alunos da Escola Móvel – uma tecnológica e 
outra física. No que respeita ao quinto módulo, pretende-se recolher alguns dados sobre 
a utilização e eventuais problemas da plataforma informática da Escola Móvel do ponto 
de vista do utilizador bem como avaliar a eficácia do circuito de assistência técnica aos 
materiais informáticos cedidos pelo Ministério. O último módulo de questões pretende 
levantar informação sobre a qualidade do acolhimento oferecido aos alunos da Escola 
Móvel nas escolas por onde passam ao longo do ano – tanto ao nível dos espaços que 
lhes são disponibilizados como do apoio prestado por professores e funcionários da 
escola. 
O questionário – que se encontra no Anexo F ao corrente relatório – foi aplicado na 
última semana presencial em Junho de 2010. Por questões de logística, inerentes à 
própria organização da semana presencial, não foi possível obter as respostas de todos 
os alunos presentes. Foi possível recolher um total de 73 questionários. 
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CAPÍTULO III - ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL 
 
A avaliação faz parte do dia-a-dia de todos nós, uma vez que, estamos 
constantemente a avaliar: seja de uma forma informal, quando escolhemos um filme em 
detrimento de outro, quando emitimos um juízo de valor acerca de um programa de 
televisão. Quer seja, de uma forma mais formal, através de uma reflexão organizada e 
sistemática. Por outras palavras, “ A avaliação faz parte do dia-a-dia pessoal e 
profissional dos seres humanos. Na verdade todos nós fazemos de forma continuada e 
ao longo da nossa vida avaliações.” (Fernandes, 2007, p.5) 
As Gerações da Avaliação 
O conceito de avaliação, ao longo dos anos tem sofrido uma evolução, fruto, do 
grande enriquecimento conceptual que tem experimentado. (Juste, 2006). A evolução 
dos significados que se empregam à avaliação não foram surgindo ao acaso, mas sim 
muito influenciados pela realidade social, educativa e histórica, noutras palavras, “ a 
evolução dos significados que foram atribuindo à avaliação não se pode desligar dos 
contextos históricos e sociais, dos propósitos que se pretendiam alcançar ou das 
convicções filosóficas dos que tinham algo a ver com a concepção, desenvolvimento e 
concretização das avaliações”. (Fernandes, 2005) 
Guba & Lincoln diferenciaram quatro gerações da avaliação, a avaliação como 
medida, a avaliação como descrição, a avaliação como juízo de valor e a avaliação para 
a melhoria. (Citado por Fernandes, 2005,p.55) 
Na primeira geração, o enfoque é na avaliação das aprendizagens, e os testes 
eram os instrumentos privilegiados para medir de forma rigorosa e imparcial os 
conhecimentos dos alunos. Isto significa, que nesta geração, o conceito de avaliação 
está relacionado com a medição. A quantificação de resultados e a procura pela 
objectividade são características que acentuam a necessidade do avaliador/professor ser 
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neutro. Convém referir que a avaliação das aprendizagens, foi muito influenciada pela 
psicologia, nomeadamente, com a criação dos testes de Alfred Binet que se destinavam 
a medir a inteligência. Esta geração é marcada por uma perspectiva que defende que os 
conhecimentos são o objecto da avaliação e o intuito desta é classificar, certificar e 
seleccionar. 
A segunda geração surge associada à necessidade de superar algumas limitações 
encontradas na geração anterior. Por exemplo, chega-se à conclusão que avaliar o 
sistema educativo, apenas, através dos conhecimentos dos alunos é de facto redutor. 
Desta forma, avaliar deixou de ser sinónimo de medir e o objecto da avaliação é nesta 
geração, o descrever comportamentos, ou seja, descrever até que ponto os alunos 
atingiram os objectivos definidos. Ralph Tyler influenciou bastante a educação e a 
avaliação, nesta geração, nomeadamente através do currículo por objectivos, aliás, o seu 
contributo “é visível em muitas avaliações que se desenvolveram nos sistemas 
educativos actuais” (Fernandes, 2005, p.54). 
A terceira geração, à semelhança da precedente, resulta das limitações apontadas 
à segunda geração. Isto significa que, a avaliação dispunha de duas grandes funções, até 
a data, as funções técnicas e descritivas. No entanto, sente-se a necessidade de incluir o 
elemento julgamento na avaliação. Elencado a esta geração, está um contexto histórico 
importante, nomeadamente a aposta, ao nível de alguns países da Europa e dos Estados 
Unidos, na avaliação dos currículos, dos projectos, e das aprendizagens. Outro marco 
importante é o contributo de Scriven, em 1967 (citado por Fernandes, 2005,p58), que 
estabelece a distinção entre avaliação sumativa e avaliação formativa. Qua nto à 
avaliação sumativa, o autor associa-a à certificação e á selecção, enquanto a avaliação 
formativa associa-a ao processo de regulação, monitorização e melhoria das 
aprendizagens. 
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Relativamente, aos benefícios da avaliação formativa, muitos têm sido os  
estudos feitos nas últimas décadas. Destaco a investigação elaborada por Black and 
Wiliam (1998), onde afirmam que o processo de avaliação formativa não é, de todo, 
fácil, nem simples e implica cuidados na forma como se utiliza. Estes autores 
procuraram, no seu estudo, responder às seguintes questões de investigação: a) Temos 
evidências que a avaliação formativa melhora as aprendizagens? b) Há evidência 
empírica que há lugar para melhorar? c) Como melhorar a avaliação formativa? A 
resposta que os autores dão a estas questões é que sim, ou seja, a avaliação formativa 
utilizando a auto-avaliação, a co-responsabilização e o feedback melhora o ensino-
aprendizagem, uma vez, que favorece a interacção entre professor aluno. O efeito da 
avaliação formativa é muitíssimo forte, principalmente para os alunos com baixo 
rendimento escolar. O professor, na avaliação formativa, fornece sistematicamente 
informações úteis de forma a situar o aluno acerca de onde está e para onde deve ir, e é 
a investigação que o mostra. (Black e Wiliam, 1998). 
De acordo com Fernandes (2007), na primeira metade da presente década, as 
publicações, em Portugal, em torno da avaliação assentam muito numa racionalidade 
crítica e sociocritica. Isto significa que nestas publicações, existe preocupação em 
mostrar a importância da integração da avaliação no processo de ensino-aprendizagem. 
As publicações têm duas grandes finalidades: analisar instrumentos de recolha de 
informação mais formativos e o reflectir teoricamente em torno da avaliação. A 
avaliação formativa emerge de forma alternativa, uma vez que trás para a sua prática, 
uma preocupação com as aprendizagens dos alunos com a interacção dos estudantes e 
sua participação no processo de ensino-aprendizagem. Os livros discutem a finalidade 
da avaliação formativa, portanto, referindo-se ao apoio, à orientação e à distribuição de 
feedback de qualidade aos alunos.  
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Como se pode verificar, ao longo dos tempos, o conceito de avaliação tem vindo 
a tornar-se mais completo, mas mais do que isto, tem elevado as potencialidades da 
avaliação.  
Juste (2006) afirma que o salto qualitativo da avaliação dá-se quando se lhe 
reconhece a sua função de melhorar. Segundo este autor o avanço da avaliação 
representa a ampliação dos objectivos avaliados (profissionais, programas, alunos), a 
ampliação dos participantes na avaliação e o alargamento dos momentos de avaliar, ou 
seja, não apenas avaliar no final do processo, mas também no decorrer do processo.  
Por outras palavras, “a avaliação é uma construção social em que são tidos em 
conta os contextos, a negociação, e o envolvimento dos participantes, a construção 
social do conhecimento e os processos cognitivos, sociais e culturais na sala de aula” 
(Fernandes, 2005, p. 63) 
 
Perspectivas da Avaliação de Programas e suas Práticas 
 
A avaliação nunca foi, e talvez, nunca irá ser um conceito de fácil definição, 
aliás, a “avaliação abrange um amplo espectro de actividades, e os diferentes 
avaliadores enfatizam diferentes tipos de actividades de avaliação. Como resultado, a 
avaliação deve ser difícil de definir.” (Fitzpatrick, Christie, & Mark, 2009 p.1) 
Relativamente aos fins da avaliação, ou seja, ao seu propósito, Fitzpatrick, 
Christie, & Mark (2009), referem que para uma melhor compreensão do conceito da 
avaliação é importante averiguar os seus efeitos. 
Desta forma, Mark Henry, e Julnes identificaram quatro diferentes propósitos da 
avaliação: avaliação de mérito e valor, supervisão e cumprimento, o programa e a 
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melhoria organizacional e o desenvolvimento de conhecimento (citados por Fitzpatrick, 
Christie, & Mark, 2009, p.3). 
No que se refere ao primeiro propósito, avaliação do mérito e do valor, reflecte a 
necessidade de, perante a avaliação de um programa, os avaliadores concentrarem a sua 
atenção no cumprimento de objectivos e de metas que o próprio programa detinha.  
A avaliação como supervisão e cumprimento reflecte-se quando uma entidade, 
por exemplo, solicita a avaliação de um projecto, que financiou, para apurar se o mesmo 
tem alcançado os objectivos a que se destina. Nesta situação, a finalidade da avaliação 
não é verificar o mérito e o valor do projecto, mas sim, acompanha-lo e monitoriza-lo 
de forma a averiguar se o financiamento está a ser empregue com o propósito 
estabelecido. 
Relativamente ao terceiro propósito, este está bastante relacionado com a 
distinção que Michael Scriven estabeleceu, nomeadamente, da avaliação formativa e 
avaliação sumativa. Na avaliação para a melhoria organizacional está subjacente a 
intenção de se melhorar uma realidade, por exemplo recorrendo a um levantamento de 
necessidades. Por exemplo um administrador de uma organização poderá solicitar uma 
avaliação das competências dos seus executivos. Os resultados desta avaliação vão 
permitir determinar, se será necessário, por exemplo, formação para alguns dos seus 
executivos.  
Para além destas finalidades, a avaliação está também ao serviço da procura do 
conhecimento. Isto significa, que a avaliação poderá (deverá) acrescentar conhecimento 
novo. A avaliação permite, por exemplo, estudar um determinado problema social, e 
apurar uma gama de possíveis soluções para esse problema, de acordo com os dados 
recolhidos, junto dos intervenientes. 
Com o desenvolvimento do campo científico da avaliação, têm surgido 
modificações nas perspectivas teóricas, bem como o surgimento de novas abordagens de 
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avaliação. Autores como Scriven, Stufflebeam, Stake, Guba e Linciln, House e Howe e 
Patton, assumem diferentes posições quanto às finalidades e propósitos da avaliação. 
Importa compreender, através da leitura das várias perspectivas o papel da em cada uma 
delas. 
A avaliação, como foi referido, anteriormente é uma construção social que 
abrange um amplo leque de actividades, e cada avaliador elege, de acordo com as sua 
perspectiva, as actividades de avaliação que se coadunam com a avaliação a 
desenvolver, com a sua própria concepção de avaliação, mas principalmente, com a 
utilização que vai dar à sua avaliação, ou seja, o propósito. 
Stufflebeam (2000), por exemplo, que se enquadra actualmente num paradigma 
neo - positivista, define avaliação como o processo de delinear, obter e fornecer 
informação útil para julgar decisões alternativas Isto significa que esta é uma 
abordagem voltada para a decisão e que tem como base uma perspectiva racional e 
técnica da avaliação. A avaliação defendida por este autor é sistémica, ou seja, Context, 
Input, Process, Product (CIPP). 
No entanto, consultando outro autor marcante para a avaliação, e sobretudo para 
a educação, Ralph Tyler tem uma visão da avaliação muito centrada nos objectivos pré-
definidos, ou seja, avaliar seria comparar os objectivos estabelecidos com os 
alcançados. 
Scriven (2000), defensor da avaliação orientada para os consumidores, defende 
que são os principais interessados na avaliação, sendo o objectivo da avaliação 
averiguar o mérito e a qualidade do programa. 
O avaliador deverá, transmitir ao consumidor informação de forma a este tomar 
decisões conscientes quando tem que escolher. Um traço muito marcante desta 
abordagem é o facto de se considerar que a avaliação deve ser feita sem objectivos pré-
definidos, no sentido em que não tem “limites”, tornando se mais rica no acto da recolha 
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da informação, e por isso tem em conta todos os possíveis resultados, esperados ou não 
esperados, sem conhecer as finalidades do programa.  
O avaliador na sua posição neutra, distanciada, vai avaliar a qualidade do 
objecto, e não apenas restringir-se a comparar referente e referido. 
Scriven (2000), apoia-se numa abordagem Perspectivista, quer isto dizer que ao 
contrário de Stufflebeam, defende que existe uma única realidade, sendo esta possível 
de ser vista de diferentes formas, dependendo da perspectiva. Stufflebeam, por sua vez, 
não subscreve esta afirmação, aliás, defende que só existe uma realidade e só possível 
de ser analisada daquela forma. 
No entanto Stufflebeam, nos últimos anos tem se tornado menos “radical” e 
aproxima-se, agora, mais de perspectivas com preocupações sociais, defendendo que a 
prática da avaliação é uma possibilidade de melhorar a sociedade.  
Outro autor muito importante para a avaliação e que trás consigo outra forma de 
a conceber é Stake que defende que a avaliação tem que responder às exigências dos 
clientes, ou seja, a quem “pede” a avaliação, o seu público-alvo. Esta avaliação 
denomina-se por Responsiva, uma vez que pretende dar resposta às necessidades e 
exigências do cliente, baseando-se em avaliar e reagir. 
Ao contrário de Stufflebeam, Stake (2000) defende que a avaliação é subjectiva, 
portanto, não esta isenta de valores. Esta avaliação sendo mais moderada, é 
tendencialmente qualitativa e aproxima-se das racionalidades críticas. Por norma, a 
avaliação é flexível, aberta e tem em conta a participação dos diferentes stakeholders.  
O grande objectivo desta abordagem é o levantamento em profundidade das 
necessidades e das expectativas dos diferentes interessados no programa e envolve-los 
em todo o processo de análise e interpretação da avaliação. 
Depois do levantamento da informação, cabe ao avaliador, conhecendo as várias 
perspectivas dos Stakeholders, encontrar o consenso. No fundo o que este autor 
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defende, é a intersubjectividade, ou seja, a obtenção de dados através dos diferentes 
intervenientes. 
Como é possível de verificar, um factor que sempre levou ao debate entre 
autores é a objectividade/subjectividade. Quanto a isto Fetterman é bastante exacto ao 
afirmar que “ a objectividade é uma construção mental, uma ideia, que não passa disso 
mesmo, um ideal” (Fitzpatrick, Christie, & Mark, 2009).  
Autores que assumem a subjectividade na avaliação são Guba e Lincoln (2000), 
autores que defendem a avaliação naturalista, afirmam na sua abordagem a existência de 
múltiplas realidades possíveis de ser avaliadas, ao contrário da perspectiva do 
Stufflebeam. Estes autores seguem um pouco a proposta de Stake, da abordagem 
responsiva para definir o foco da avaliação e o modo construtivista para implementa-la. 
Assumindo-se, construtivistas, os autores afirmam que o conhecimento é mutável e 
construído em interacção com os participantes. O foco central é a compreensão da 
totalidade e da complexidade das situações educativas.  
Possivelmente a abordagem mais utópica da avaliação é defendida por House e 
Howe (2000), ou seja, afirmam que a avaliação é deliberadamente democrática. Isto 
significa que os stakholders, têm que ser consultados, dando-lhes autonomia para 
participarem. Esta característica é totalmente contrária à de Scriven que produz 
avaliações para os consumidores mas não os consulta. 
Para além de democrática, a avaliação, segundo estes autores, é deliberativa, 
inclusiva e dialógica. Por isso as avaliações não são imparciais e isoladas do contexto 
sociopolítico no qual se inserem, elas, pelo contrário, ocorrem sempre em sistemas 
sociais onde existem relações de poder. O avaliador tem as funções de criar condições 
para a recolha de informação, estabelecer critérios para a participação adequada dos 
interessados e assegurar a inclusão, a deliberação e o diálogo entre todos. 
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Finalmente, Patton (2003), defensor da abordagem orientada para a utilização, 
afirma que a avaliação deve ser sempre julgada tendo em conta a sua utilidade, 
praticabilidade, adequação e exaustão, por isso afirma-se ser pragmática. A grande 
premissa desta abordagem é que as avaliações devem estar atentas a todo o processo 
deste o inicio ao fim (é um processo). Toda a avaliação está direccionada para a 
utilidade que pode ter, e para o grupo que fará uso da mesma. Cabe ao avaliador actuar 
como negociador e facilitador apresentando opções aos usuários intencionais. No 
entanto, deve existir mais do que um avaliador, uma vez que a avaliação não está livre 
de valores.  
De acordo com estas várias perspectivas é possível afirmar que quando se 
procura definir um processo de avaliação deverá ter-se em conta questões como o 
paradigma, a epistemologia, a ontologia, o papel dos stakeholders e o grande propósito 
da avaliação. Mas também, dever-se-á ter em conta que a avaliação é “processo que 
contribui para melhorar e desenvolver as realidades sociais em que vivemos” 
(Fernandes, D., Ó,J., e M, Ferreira., 2007, p.7). 
De seguida é feita uma reflexão em torno de três perspectivas sobre a avaliação 
de programas, recorrendo a um exemplo de avaliação, para cada uma das perspectivas. 
Para tal, recorreu-se a avaliações de programas presentes na publicação de Fitzpatrick, 
Christie, & Mark (2009). O primeiro estudo de avaliação, que se apresenta, é centrado 
na determinação do mérito e do valor e foi conduzido por Jennifer Greene. O segundo 
estudo foi elaborada por David Fetterman, e foi uma avaliação centrada na descrição 
Por último, aborda-se uma avaliação centrada planificação e no desenvolvimento 
organizacional que foi elaborada por Hallie Preskill Pretende-se com esta análise 
debater as especificidades de cada avaliação, ou seja, os seus objectivos, as suas 
metodologias, e os seus participantes. 
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Avaliação Centradas na Determinação do Mérito e do Valor 
 
O trabalho conduzido por Jennifer Greene baseou-se numa avaliação de um 
programa para líderes de recursos naturais, que teve a duração de três anos. O primeiro 
ano serviu para elaborar uma avaliação piloto (para se conhecer em profundidade o 
programa). 
 Os objectivos desta avaliação eram: a melhoria da gestão dos recursos naturais, a 
melhoria do desenvolvimento económico e social associado ao bom ambiente e 
finalmente a melhoria da gestão de conflitos. Para a condução da avaliação utilizou-se 
métodos mistos, para assim aprofundar a compreensão do que se passava no programa, 
para incluir a opinião de diferentes pessoas e para garantir que capturavam o melhor que 
o programa conseguia fazer. Importa também referir que a abordagem metodológica 
utilizada pela Jennifer Greene foi o estudo de caso intensivo. A avaliação foi estruturada 
de acordo com as prioridades e necessidades da fundação. A equipa de avaliação 
analisou todos os materiais disponíveis, fez observações a todas as sessões no ano piloto 
e observações frequentes nos restantes dois anos, entrevistou todos os participantes, 
fizeram entrevistas a pessoas exteriores ao programa (sendo umas presenciais e outras 
por via telefone e e-mail), assistiram a reuniões e fizeram sondagens por questionário. 
Esta avaliação implicou sempre o diálogo, a colaboração com as pessoas chave do 
programa, comunicação dos resultados (bons e maus) ao longo do estudo; análise e 
reflexão de tudo e respectiva comunicação ao staff. Os objectivos desta avaliação foram 
concretizados, ou seja, a maioria dos participantes diz que existiram mudanças 
conceptuais, no entanto na prática apenas uma minoria conseguiu aplicar as suas 
aprendizagens efectuadas. (Fitzpatrick, Christie, & Mark, 2009) 
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Avaliação Centrada na Descrição 
 
O trabalho de David Fetterman consistiu na avaliação de um programa de 
formação de professores .Esta formação teve a duração de 12 meses e concedia o grau 
de mestre. Esta é uma avaliação orientada para o consumidor, ou seja, pretende 
averiguar a qualidade da formação para informar os consumidores. No fundo, o 
propósito desta avaliação era a revelação, a prestação de contas e o conhecimento sobre 
a qualidade do programa. Fetterman elaborou uma avaliação do tipo “tradicional”(como 
o próprio a denomina) e é baseada em critérios pré-definidos. O autor refere ainda que a 
sua avaliação aproxima-se da investigação etnografia, pois levantou dados através da 
observação (durante um largo período de tempo e assistiu a todas as aulas), de 
entrevistas e de questionários Esta avaliação durou cerca de três anos e foi dividida em 
duas fases. A primeira fase consistiu numa avaliação formativa (em que serviu para 
aperfeiçoar e melhorar o programa) e a segunda fase numa avaliação mais sumativa 
(avaliação total do programa). Os critérios da avaliação foram a missão, o currículo, o 
contacto com ex-alunos, as parcerias existentes, a qualidade do ensino e a duração do 
programa. Esta avaliação identificou qualidades notáveis do programa ETAPA, ao nível 
de bons alunos, bons professores, e uma boa supervisão. No entanto também foram 
identificados alguns problemas tais como currículo fragmentado, falta de conexão entre 
a teoria e prática, ausência de propósito e curso de curta duração. As recomendações 
finais indicavam que deveria existir uma missão que se centralizasse sobre a prática 
reflexiva existindo reuniões para tal fim. Com a demonstração dos resultados e com as 
recomendações feitas, existiram mudanças significativas no programa, mais de 90% das 
recomendações foram adoptadas. Aprendeu-se que o programa era de uma 
complexidade extrema e que os testes nem sempre são bons instrumentos. (Fitzpatrick, 
Christie, & Mark, 2009)  
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Avaliação Centrada na Planificação dos Programa e no Desenvolvimento 
Organizacional 
 
O trabalho de Halie Preskill tinha como objectivo o desenvolvimento de um 
sistema de avaliação, no âmbito de Corporate Education Development and Training 
(CEDT) A missão de CEDT era criar e implementar uma ampla gama de resultados e 
soluções de formação para contribuir para o desenvolvimento da missão da própria 
organização. A CEDT oferece uma disposição extensiva de oportunidades de 
aprendizagens, tais como cursos de informática, auto-estudo, acompanhamento, 
orientação e consultoria em ampla variedade de tópicos. Preskill utilizou a investigação 
no domínio da avaliação para a sua tarefa na CEDT. A avaliação que realizou baseou-se 
no reconhecimento de um bom sistema, no seu sucesso, e não em áreas problemáticas.  
Os programas e os serviços foram avaliados previamente com avaliações pré e 
pós classe e pós curso por intermédio de inquéritos. A apresentação do relatório incluía 
informações sobre: o que estava a funcionar e o que não estava a funcionar no sistema 
actual, recomendações sobre a forma de recolher dados e de elaboração de relatórios de 
avaliações informais; como as várias componentes da avaliação podem ser integradas 
num sistema mais abrangente e detalhado; possíveis ferramentas e técnicas que possam 
ser usadas para a recolha de dados de avaliação. Para a realização dos objectivos foi 
necessário examinarem e analisarem inquéritos, entrevistas e outros documentos 
relacionados com avaliação. Desenvolveram uma matriz que descrevia como cada um 
dos programas do CEDT’s estava a ser avaliado; realizaram uma reunião de seis horas 
da análise de necessidades com os empregados de CEDT, com a finalidade de 
compreender que actividades de avaliação existem, em que actividades de avaliação 
estão a trabalhar, que tipo de dados de avaliação estão a ser usados, como usam a 
informação da avaliação e para que finalidades. O relatório final descreveu o que estava 
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a acontecer, no que diz respeito à avaliação actual do CEDT, explicou o que deve estar 
no sistema de avaliação de uma organização e inclui também recomendações para 
colmatar a lacuna entre o que é e o que deveria ser, no que diz respeito, aos métodos de 
avaliação do CEDT. Preskill refere que a investigação avaliativa não é o método 
apropriado para todos os contextos ou problemas de avaliação. A avaliação ao CDET é 
um exemplo que pode ser considerado um contexto ideal para o uso da investigação 
avaliativa (Fitzpatrick, Christie, & Mark, 2009) 
Os três programas de avaliação, referidos, permitem a reflexão à cerca de vários 
factores a ter em conta no momento de avaliar, nomeadamente, o papel do avaliador, 
que nem sempre é igual nos três casos, o papel dos stakeholders, a metodologia a 
utilizar, e acima de tudo o tipo de abordagem. Por exemplo, Jennifer Greene tem uma 
avaliação mais voltada para o cliente (a fundação) e Fetterman desenvolveu uma 
avaliação preocupada, essencialmente em informar o consumidor. 
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CAPÍTULO IV – ABORDAGENS EUROPEIAS À QUESTÃO DA 
EDUCAÇÃO DOS JOVENS ITINERANTES 
 
 Nesta secção discutem-se as práticas e medidas de política mais correntes na 
União Europeia no que se refere à Educação de jovens itinerantes. A partir da análise de 
um conjunto de documentos oficiais e de estudos sobre a temática, explicitam-se os 
conceitos utilizados ao longo deste estudo. Além disto, elencam-se respostas dos 
diferentes estados membros às questões que são confrontados pela educação e pela 
formação de jovens itinerantes. 
A Educação de Jovens Itinerantes - Definições e problemáticas 
 
 Para efeito do presente estudo, consideraram-se profissionais itinerantes aqueles 
cujas actividades (como acontece com os trabalhadores de circo ou feirantes) e/ou 
práticas culturais (como sucede com as populações nómadas), implicam frequentes 
mudanças de residência efectiva em períodos de tempo curtos. O acesso à escola por 
parte dos membros mais jovens dos agregados familiares destes profissionais surge, 
assim, perturbado por vários factores, tais como: a fragmentação dos seus percursos 
escolares; a falta de continuidade no seu acompanhamento pedagógico pelos professores 
e outros técnicos da escola; o fraco capital escolar dos pais; ou a impossibilidade de 
estabelecimento de relações duradouras com os seus pares que facilitem a integração no 
meio escolar.  
 Ao mesmo tempo, estas crianças e jovens são muito vezes confrontados com a 
inadequação e falta de flexibilidade das formas e mecanismos de organização 
tradicionais da escola e também pelos preconceitos de docentes e outros profissionais de 
educação face aos grupos profissionais ou étnicos de onde são originários. 
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 Estes factores repercutem-se nos resultados escolares, sendo estas crianças e 
jovens especialmente vulneráveis aos fenómenos interligados do insucesso e abandono 
precoce do sistema de educação-formação, contribuindo para a reprodução social de um 
panorama familiar típico de reduzidas qualificações formais.  
 A elevada mobilidade geográfica destas populações tem dificultado o seu estudo 
por via censitária. Consequentemente, tem sido especialmente difícil construir bases 
fidedignas para o cálculo de estimativas da dimensão, composição sócio-profissional e 
trajectos típicos das populações itinerantes. Ainda assim, estudos parciais desenvolvidos 
ou patrocinados por organismos da União Europeia têm permitido a recolha de 
informação passível de sustentar a concepção, implementação e monitorização de 
medidas destinadas a responder às necessidades destas populações no plano educativo 
(Comissão das Comunidades Europeias, 2008; ECOTEC, 2008).  
 Baseando-se nas actividades profissionais e na origem étnica, estes estudos 
apresentam uma tipologia de cinco grupos ou populações itinerantes principais: 
 
 Bargees, cuja actividade profissional está ligada ao transporte de mercadorias 
através das redes de canais e rios das Ilhas Britânicas e dos Países Baixos ou dos 
grandes rios do centro da Europa, como o Reno ou o Danúbio. Este grupo 
encontra-se, sobretudo, na Bélgica, França, Alemanha, Hungria, Holanda, 
Polónia, Roménia e Reino Unido.  
 
 Circenses, englobando trabalhadores, artistas e empresários ligados ao circo. As 
digressões dos circos combinam um tempo prolongado de deslocação pontuado 
por estadias curtas em diferentes localidades com uma relativa imprevisibilidade 
dos seus trajectos. Estes trajectos alteram-se de ano para ano - e por vezes já 
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com as digressões em curso – respondendo a condicionantes e oportunidades 
económicas diversas. 
 
 Feirantes, englobando trabalhadores por conta própria ou de outrem nos 
mercados temporários. Ao contrário do circo, o trajecto dos feirantes é, em 
regra, cíclico e com poucas alterações de ano para ano. Existe uma temporada de 
feiras, que obedece a um calendário fixo – facto que dá origem a trajectos 
facilmente previsíveis no espaço e no tempo. 
 
 Trabalhadores sazonais e migrantes temporários, trabalhadores cujos trajectos 
são geograficamente irregulares, mas acompanhando picos de actividade em 
sectores como a agricultura – durante a época das colheitas – e o turismo – 
durante a época alta. Em geral, ocupam postos de trabalho mal remunerados, 
pouco qualificados – quando não ilegais. 
 
 Ciganos itinerantes, encontram-se comunidades ciganas em quase todos os 
países da União Europeia, ainda que a itinerância seja especialmente acentuada 
nos países do Sul, como Portugal, Espanha, França (Provença) e Itália e ligada a 
actividades comerciais - tanto formais (em feiras) como informais (venda 
ambulante nas cidades). 
 
 Saami, povos indígenas da Lapónia, que viajam sobretudo pela Península 
Escandinávia, realizando trajectos que abarcam o norte da Suécia, da Noruega e 
da Finlândia, bem como a república da Carélia e o oblast1 de Murmansk, na 
Rússia. Tradicionalmente nómadas e praticando actividades como criação de 
                                                 
1
 O oblast é uma unidade administrativa da Federação Russa dotada de autonomia administrativa 
inferior à de uma república. 
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renas, a caça, a pesca e a agricultura, têm vindo nas últimas décadas a adoptar 
crescentemente um estilo de vida sedentário. 
 
Intervenções de Instituições Europeias 
 O tema da educação-formação dos trabalhadores itinerantes e dos seus filhos 
apenas surgiu na agenda das instituições europeias na segunda metade da década de 
1970. Com a publicação da Directiva 77/486/CEE, de 25 de Julho de 1977, foi 
elaborado um conjunto de recomendações conducentes a uma maior e melhor 
integração destas populações nos diferentes sistemas educativos europeus. Em 
particular, recomendava-se que os respectivos Estados-membros: 
 Assegurassem, no seu território, um ensino gratuito e adaptado às necessidades 
específicas dessas crianças que inclua o ensino de uma das línguas oficiais do 
Estado de acolhimento; 
 
 Promovessem, em cooperação com os Estados-membros de origem e em 
coordenação com o ensino regular, o ensino da língua materna e da cultura do 
país de origem. 
 
 Em 1986, a Comissão Europeia apresentou um relatório intitulado School 
Provisions for Gypsy and Traveller Children: A Synthesis Report. Neste relatório foram 
apresentadas as principais lacunas e dificuldades que os alunos itinerantes apresentavam 
a nível educativo, bem como dados que ilustravam estas lacunas de forma aguda: mais 
de metade das crianças filhas de profissionais itinerantes nunca tinha frequentado a 
escola, e, de entre as que o tinham feito, apenas uma percentagem e xtremamente 
reduzida alcançava o ensino secundário. 
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 Em resposta a este e outros estudos foi criada, em 1988 uma plataforma europeia 
denominada The European Federation for the Education of the Children of 
Occupational Travellers (EFECOT). Esta plataforma tinha o objectivo de optimizar a 
formação de profissionais itinerantes na Europa, através da criação e promoção de 
ensino e formação adaptados às suas necessidades específicas. Simultaneamente, 
procedeu-se a uma redefinição da noção de profissional itinerante passando a englobar 
todos os indivíduos cuja profissão implique deslocações muito frequentes e que, em 
consequência, não têm uma residência fixa – como as comunidades bargee, os 
trabalhadores circenses, os feirantes os trabalhadores sazonais. 
 Em Março de 2002 a Comissão da Cultura, Juventude e Educação do Parlamento 
Europeu solicitou à Direcção-Geral de Investigação um relatório sobre a situação do 
circo e artistas de circo nos Estados-membros. Para além de se debruçar sobre questões 
laborais e económicas ligadas à actividade circense, este relatório explorou igualmente a 
questão da escolarização das crianças das comunidades itinerantes, constatando a 
escassez de respostas adequadas para os filhos dos trabalhadores circenses e o 
consequente comprometimento do princípio de igualdade de oportunidades no acesso à 
educação.  
 Em 2004 foi publicado o Livro Verde Migração e mobilidade: desafios e 
oportunidades para os sistemas educativos da UE, que salientava diversos factores 
sistémicos de inibição do acesso à educação por parte dos filhos de profissionais 
itinerantes. Entre estes factores contavam-se (a) a falta de visibilidade e de 
representação dos interesses destas populações junto dos centros de decisão política; (b) 
os preconceitos existentes em torno tanto das actividades profissionais destas 
populações como dos grupos ou etnias percebidos como estando fortemente associados 
a elas (como os ciganos); (c) a incapacidade dos sistemas de educação-formação 
acompanharem alunos com trajectos que implicam uma mudança frequente de escola; e 
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(d) os fracos capitais escolares e a desvalorização da educação formal nos agregados de 
origem destas crianças. 
 Além deste diagnóstico, o Livro Verde pretendia contribuir para o debate sobre a 
forma como as políticas educativas poderão responder aos desafios inerentes da 
educação de filhos de profissionais migrantes, tais como: 
 Evitar a criação de contextos escolares segregados; 
 Melhorar a igualdade no acesso à educação; 
 Responder à diversidade crescente, no plano cultural e linguístico, no interior 
dos sistemas de educação-formação nacionais; 
 Desenvolver competências interculturais nas escolas e integrar as comunidades e 
as famílias migrantes. 
 
Medidas Nacionais para Alunos Itinerantes no Espaço da União 
Europeia 
 As respostas dos sistemas de educação-formação dos diferentes países da União 
Europeia às crianças e jovens oriundos de agregados familiares de profissionais 
itinerantes, variam consideravelmente. Há dois tipos de respostas que se encontram 
presentes em todo o território da União: 
 
 A integração da criança ou jovem na escola em regime de internato. A criança 
ou jovem permanece assim durante a totalidade do ano lectivo num 
estabelecimento de ensino com oferta de alojamento e alimentação.  
 A inscrição da criança num estabelecimento de ensino em regime de externato. 
Esta resposta compreende, na prática, duas modalidades: 
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1. A frequência do mesmo estabelecimento de ensino ao longo do ano 
lectivo, implicando, a residência da crianças ou jovem com familiares ou 
com uma família de acolhimento durante esse período. 
2. A assistência a aulas em estabelecimentos de ensino próximos dos locais 
que compõem os trajectos geográficos inerentes à actividade profissional 
dos pais. 
 
 Desprovidas de um enquadramento especificamente dirigido a esta população, 
estas respostas apresentam inconvenientes consideráveis. As duas primeiras implicam a 
imposição de uma separação física entre as crianças e os pais; a terceira permite evitar 
essa separação, mas acarreta descontinuidades no seu percurso escolar, no 
acompanhamento pedagógico e na integração com os seus pares etários – com as 
consequências já referidas ao nível do insucesso e do abandono precoce.  
 Todavia, em 14 dos 27 países da União – incluindo a totalidade dos países do 
Leste europeu que aderiram à União a partir de 2004 – estas são as únicas respostas 
disponíveis para esta população (ECOTEC, 2008). É certo que alguns destes países – 
como Malta, Chipre ou o Luxemburgo – não compreendem nem um território 
suficientemente grande nem uma população nacional significativa de profissionais 
itinerantes. Por outro lado, as características climáticas de alguns países podem levar a 
ciclos de itinerância mais curtos e coincidentes com o Verão e, logo, com as férias 
escolares – como sucede com as populações itinerantes na Suécia e na Finlândia. Isto 
não implica que não se verifiquem problemas de insucesso ou de abandono precoce do 
sistema de educação-formação entre os filhos de profissionais itinerantes – que 
subsistem entre as populações saami e cigana destes países – apenas que não decorrem 
especificamente dessa itinerância.  
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No entanto, vários dos países em questão compreendem um território e 
populações itinerantes de importantes dimensões. O caso italiano é talvez o mais 
desconcertante. Apesar de se situar numa importante rota migratória internacional – 
ligando os Balcãs e a Europa Ocidental - e de deter uma longa tradição de migrações 
internas associadas ao trabalho agrícola, as respostas específicas para filhos de 
profissionais itinerantes em Itália estavam em 2008 reduzidas a um projecto-piloto na 
região da Toscânia. 
Além disso, o facto de as migrações temporárias se caracterizarem muitas vezes 
por trajectos transnacionais torna necessárias abordagens que contemplem a cooperação 
entre diversos países – mesmo aqueles que não dispõem de uma população nacional 
itinerante significativa.  
 Desta forma, para além de Portugal, apenas sete outros países da União Europeia 
dispõem de medidas de âmbito nacional tendo os profissionais itinerantes como 
público-alvo: a Bélgica; a Holanda; a França; a Alemanha; a Irlanda; o Reino Unido; e a 
Espanha. Estas medidas podem ser tipificadas em três categorias. 
 A primeira é a constituição de escolas móveis1 ou seja de conjuntos de docentes 
com formação específica (ou de um docente nos níveis de ensino caracterizados pela 
monodocência) que acompanham o trajecto geográfico dos filhos de profissionais 
itinerantes. Estas escolas móveis operam numa base presencial, recorrendo a instalações 
já disponíveis como escolas ou outros edifícios públicos e privados com condições 
adequadas para o efeito. O serviço mais antigo e consolidado deste tipo é o da Stichting 
Rijdende School (SRS), criado em 1955 na Holanda e que compreende 21 unidades 
deste tipo. Também em França, existem, desde a década de 80, cerca de 40 Antennes 
Scolaires Mobiles com estas características. Na Alemanha, pelo menos quatro länder 
(Nordrhein-Vestfália, Saxónia-Anhalt, Saxónia e Turíngia) dispõem de sistemas móveis 
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de ensino-formação. Também a Espanha disponibiliza um serviço de Escola Móvel para 
os filhos de trabalhadores migrantes nos sectores agrícola e turístico.  
 Apenas dois países dispõem de sistemas móveis de educação pré-escolar: a 
Holanda, com oferta destinada aos filhos de bargees; e a Comunidade Flamenga da 
Bélgica onde, em 2008, se encontrava em curso um projecto-piloto que tinha como 
público-alvo os filhos de profissionais do espectáculo.  
 O segundo tipo de medida é a capacitação das escolas públicas com 
competências para lidar com as especificidades dos alunos itinerantes. Esta capacitação 
concretiza-se através da formação e sensibilização de professores e outros funcionários 
das escolas e/ou da integração de profissionais especializados nos seus quadros. Em 
França, Espanha, Alemanha e no Reino Unido, existe por norma um − e em alguns 
casos mais do que um − professor designado para receber e acompanhar os alunos 
itinerantes em cada escola. A Irlanda apresenta uma variante mais sofisticada desta 
abordagem: a figura do Visiting Teacher for Travellers, um professor que não pertence 
aos quadros de nenhuma escola mas que se desloca a várias e além do acompanhamento 
aos alunos itinerantes, desenvolve actividades de aconselhamento aos pais e de 
sensibilização dos restantes actores da comunidades educativa para esta temática. Uma 
figura análoga a esta existe também em alguns länder alemães. 
 A capacitação das escolas concretiza-se também pela sua integração em 
instâncias de networking ou pela sua ligação a centros de recursos. Um exemplo do 
primeiro caso é o Centre de Liaison et d’Information Voyage-École, uma plataforma de 
reflexão e mainstreaming de boas práticas de acompanhamento de alunos itinerantes 
que reúne diversas escolas francesas. 
 Mais comuns são os centros de recursos. Ainda em França, encontram-se o 
Centre pour la Scolarisation des Noveaux Arrivants et des enfants du Voyage . Numa 
lógica mais descentralizada, encontram-se os Landelijk Informatie-en steunpunt 
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Specifieke Doelgrupen holandeses – que têm como missão a sensibilização das escolas 
para a temática e o desenvolvimento de materiais para alunos itinerantes e refugiados -  
e os Traveller Education Support Services britânicos - disponíveis em mais de 100 
counties no Reino Unido e que, além de disponibilizarem materiais e formação aos 
professores, são responsáveis pela coordenação do trabalho dos docentes especializados 
em cada escola  
 Finalmente, o terceiro tipo de medida é o ensino a distância. Este tipo 
compreende desde formas parciais como a disponibilização online de materiais 
pedagógicos e de informação, a formas, completas que envolvem uma relação 
permanente aluno-docente com recurso a plataformas informáticas especializadas. Esta 
é uma resposta mais recente e menos consolidada do que as duas anteriores. Para além 
do caso da Escola Móvel portuguesa, em 2008, só se encontravam experiências de 
ensino a distância consolidadas em três länder alemães (Nordrhein-Vestfália, Saxónia-
Anhalt e Turíngia), em França e na Holanda – sendo que, no caso francês, se encontrava 
restringida aos filhos dos trabalhadores do circo e, no caso holandês, era 
complementada com aulas presenciais semanais. Na Comunidade Valã da Bélgica, no 
Reino Unido e na Irlanda, o ensino a distância surge apenas de uma forma parcial, 
concretizando-se como apoio online à auto-aprendizagem e à aprendizagem tutorada 
pelos pais – por exemplo, através do esclarecimento de dúvidas ou da correcção de 
exercícios.  
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CAPÍTULO V – APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
O presente capítulo está organizado em cinco secções que a seguir se descrevem 
sucintamente. 
 Na primeira secção é feita a apresentação dos resultados do questionário que foi 
aplicado, que constituiu o instrumento de caracterização da população discente, 
reconstituição da vivência da Escola Móvel, dos projectos de vida dos alunos, bem 
como da sua caracterização sociográfica. 
Na secção seguinte são discutidos os trajectos geográficos dos alunos ao longo 
do ano lectivo de 2008/09 e as escolas que apresentam maior intensidade de contacto 
com eles. 
Na terceira secção apresentam-se e discutem-se os dados referentes à 
abrangência da Escola Móvel e ao sucesso escolar dos alunos nela inseridos. Ou seja, 
apresenta-se as taxas de aprovação e reprovação, assim como uma análise de notas 
finais de algumas disciplinas que compõe o currículo. 
 Na quarta secção é feita uma descrição e análise dos processos de ensino-
aprendizagem utilizados na Escola Móvel, assim como da organização do ensino. Esta 
análise é feita, do ponto de vista dos vários actores envolvidos.   
 Na última secção apresenta-se as tarefas de avaliação que não foram 
contempladas neste relatório, uma vez que se desenvolveram depois de eu ter terminado 
o meu estágio. 
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População Discente – Caracterização 
 
Um dos objectivos do estudo era efectuar uma caracterização sociográfica dos 
alunos da Escola Móvel. Inicialmente, foi ponderado efectuar esta caracterização a 
partir dos dados disponíveis nos processos dos alunos. Infelizmente, a informação 
disponível nestes processos é bastante pobre, em particular no que respeita aos dados de 
caracterização dos agregados familiares. 
 
Os inquiridos  
 
Foram inquiridos 73 alunos, que se encontravam na última semana presencial. 
Por questões de logística, inerentes à própria organização da semana presencial, não foi 
possível obter as respostas de todos os alunos presentes. As idades dos alunos inquiridos 
variam entre os 10 e os 19 anos, sendo que a faixa etária com maior número de alunos é 
entre os 12 e os 15 anos. 
Em termos de género, 61% dos inquiridos são do sexo femi nino, ou seja, 45 
alunos. 
De acordo com o Quadro 1 e o Gráfico 1 o ano curricular que contém mais 
alunos é o 7ºano, com 24 dos alunos inquiridos, segue-se o 5º ano e o 8ºano, com 15 e 
14 alunos, respectivamente.  
 
Quadro 2 – Ano curricular 
 
Ano Nº %
% 
Acumulada
5º Ano 15 20,5 21,1
6º Ano 13 17,8 39,4
7º Ano 24 32,9 73,2
8º Ano 14 19,2 93,0
9º Ano 3 4,1 97,2
10º Ano 1 1,4 98,6
11º Ano 1 1,4 100,0
NR 2 2,7
Total 73 100,0
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Gráfico1- Distribuição por ano curricular 
 
 
 
Agregado familiar 
 
Como foi referido anteriormente, a caracterização do agregado familiar permite 
averiguar a sua posição na estrutura de classes sociais e o capital detido por estas 
pessoas, mas também permite verificar a situação actual vivida por estes alunos, e 
comparar com as suas expectativas futuras, que serão analisadas mais à frente neste 
capítulo.  
Relativamente à escolaridade do pai, de acordo com o que mostra o Gráfico 2, 
63% têm 1º ciclo do ensino básico completo, isto significa que, mais de metade dos pais 
destes alunos tem uma escolaridade bastante baixa.  
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Gráfico 2- Escolaridade do Pai 
 
 
A escolaridade das mães dos alunos é também diminuta, mas um pouco mais 
elevada do que a dos pais, ou seja, mesmo sendo o 1ºciclo do ensino básico que contém 
maior incidência, este apresenta uma percentagem de 38.36%. Os dados indicam-nos 
também que cerca de 70% têm como grau de escolaridade até ao 2º ciclo do ensino 
básico completo, tal como ilustra o Gráfico 3.  
Gráfico3- Escolaridade da Mãe 
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No questionário foi pedido aos alunos que descrevessem a profissão do pai e da 
mãe, o mais detalhadamente possível, em texto livre, para não condicionar as respostas. 
Desta forma, e de acordo com o público-alvo primordial da Escola Móvel, cerca 
de metade dos alunos que responderam ao questionário têm mães circenses e 26% têm 
mães feirantes. No entanto, e como o público-alvo da Escola Móvel não é apenas 
itinerantes, numa percentagem minoritária verificamos outras profissões, como se pode 
verificar no Quadro 3  
 
Quadro 3- Profissão da Mãe 
 
 
NR – Não respondeu 
 
O mesmo foi pedido para a profissão do pai, e os resultados são semelhantes, ou 
seja, 63,01% são circenses, 19,18% são feirantes. Registam-se também outras profissões 
mas de forma muito residual. Estes dados podem ser verificados no Quadro 4. 
 
Profissão Nº %
Circense 41 56,16
Feirante 19 26,03
Doméstica 3 4,11
Cabeleireira/Esteticista
1 1,37
Emp.Limpeza 2 2,74
Cozinheira 2 2,74
Socorrista 1 1,37
Trabalha com pessoas idosas 2 2,74
NR 2 2,74
Total 73 100
Profissão da Mãe
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Quadro 4- Profissão do Pai 
 
 
Ainda na caracterização do agregado familiar verifica-se que 95,8 % dos alunos 
inquiridos têm irmão(s), sendo que desses irmão 38,1% frequentam ou já frequentaram 
a Escola Móvel, tal como mostra o Gráfico 4.  
Como foi referido, 38,1% dos irmãos mais velhos dos alunos que responderam 
ao questionário, frequentam ou já frequentaram a Escola Móvel, sendo que de facto este 
número começa a ser significativo. 
Gráfico 4 – Irmãos integrados na Escola Móvel 
 
 
Denota-se também que o irmão mais velho, já tem mais anos de escolaridade do 
que os pais, tal como mostra o Quadro 5 e o Gráfico 5. No entanto, os valores não são 
significativamente mais elevados.  
Profissão Nº %
Circense 46 63,01
Feirante 14 19,18
Desempregado 2 2,74
Mecânico
2 2,74
Chefe de cozinha 1 1,37
Ferro-velho 2 2,74
Bombeiro 1 1,37
NR 5 6,85
Total 73 100
Profissão do Pai
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Quadro 5- Grau de Escolaridade do irmão mais velho 
 
SR - Sem resposta, não tem irmãos NR - Não respondeu 
 
Gráfico 5 – Escolaridade do irmão mais velho 
 
Foi elaborada também a análise da idade destes irmãos, e apurámos que é entre a 
faixa etária dos 10 e os 20 anos que se situa o maior número de irmãos. Esta é uma 
idade em que, por um lado, estarão ou deveriam estar no 2º ciclo do ensino básico, 3º 
ciclo do ensino básico, secundário e universidade. No entanto como foi possível 
verificar anteriormente é até ao 2º ciclo do ensino básico que se encontram 65,6% dos 
irmãos. 
Nº %
Valid 
Percent
% 
acumulada
9 12,3 14,8 14,8
18 24,7 29,5 44,3
13 17,8 21,3 65,6
14 19,2 23,0 88,5
5 6,8 8,2 96,7
2 2,7 3,3 100,0
61 83,6 100,0
3 4,1
9 12,3
73 100,0
Sem grau
Total
1º Ciclo do Básico 
completo
2º Ciclo do Básico 
completo
3º Ciclo do Básico 
completoSecundário completo
Bacharelato/Licencia
turaTotal
SR
NR
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Material informático – Logística 
 
Um dado que foi referido nas entrevistas aos alunos era a questão das avarias 
nos computadores, avarias essas que implicavam a vinda a Lisboa para a resolução das 
mesmas. Nas entrevistas realizadas foi apontado o facto de o ME resolver essas avarias. 
De uma forma equilibrada, dos 69 alunos que responderam a esta questão, 32 já 
tiveram avarias, 31 alunos não tiveram avarias nos seus computadores, e os restantes 6 
usam o seu próprio computador, tal como mostra o Quadro 6. 
Quadro 6 – Avarias no material informático 
 
Sendo o computador, o principal instrumento de trabalho dos alunos, a resolução 
das avarias não deverá ser prolongada por muito tempo, sob pena de trazer 
consequências a nível escolar para esses mesmos alunos.  
Desta forma, apresentam-se cinco cenários distintos, sendo que os que se 
destacam mais são três, como mostra o Gráfico 6, em 18.75% das situações o 
computador foi arranjado em menos de uma semana, em 34.38% a avaria foi reparada 
entre uma a duas semanas, e em 25% dos casos a avariam não foi solucionada. 
 
Nº % Valid %
Sim 32 43,8 46,4
Não 31 42,5 44,9
Uso o meu 
próprio 
computador
6 8,2 8,7
Total 69 94,5 100,0
NR 4 5,5
TOTAL 73 100,0
57 
Gráfico – 6 Tempo de espera para resolução da avaria 
 
 
A Relação com as Escolas de Acolhimento 
Como foi referido na apresentação do projecto Escola Móvel, durante o horário 
de aulas dos alunos estes deverão estar presencialmente numa escola perto da zona onde 
a família esteja fixada, ou seja que assistam às aulas da Escola Móvel através de 
internet, mas acompanhados numa escola. 
Quando questionamos os encarregados de educação e os alunos nas entrevistas, 
relativamente à frequência nas escolas de acolhimento, foi-nos dito, na maioria dos 
casos, que estes preferem estar em casa ou no local de trabalho dos pais a assistir às 
aulas. Referiram, também, que não têm acompanhamento nas escolas de acolhimento e 
que, por vezes, estão nos centros de recursos que são muito barulhentos. 
Quando questionámos a coordenadora do projecto relativamente a esta situação, 
esta afirma, que de facto existem alunos que ficam em casa, mas que quando isto 
acontece, ou seja, quando ficam muito tempo em casa tiram-lhes o computador, como 
“castigo”. Afirma também que a maioria vai à Escola. 
 No inquérito foi então questionado aos alunos qual o local onde assistiram às 
aulas na 3ª feira da semana passada. De acordo com as opções apresentadas no 
questionário e que se podem ver no Quadro 7, 56,2% dos alunos, ou seja 41 alunos, dos 
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70 que responderam, afirmam que assistiram às aulas em casa. Apenas 13 alunos 
estiveram numa escola.  
 
Quadro 7 – Local onde assistiu às aulas na última semana 
 
NR – Não responderam 
Para os alunos que na 3ª feira passada não assistiram às aulas numa escola, 
perguntou-se se no último mês assistiu a alguma aula numa escola. Dos 52 alunos que 
responderam a esta questão 17 assistiram pelo menos uma vez durante o mês às aulas 
numa escola, e 35 alunos, não assistiram a nenhuma aula no último mês. Esta 
informação pode ser observada no Quadro 8. 
Quadro 8 – Local onde assistiu às aulas no último mês 
 
 NR –Não responderam  
SR- Sem resposta porque responderam que sim, na resposta anterior  
Assistir às aulas Nº % % Valid 
Em casa 41 56,2 58,6
Numa escola 13 17,8 18,6
No local de trabalho 
dos meus pais
4 5,5 5,7
Noutro sítio 8 11,0 11,4
Faltei às aulas 4 5,5 5,7
Total 70 95,9 100,0
NR 3 4,1
TOTAL 73 100,0
Nº % % Valid 
Sim 17 23,3 32,7
Não 35 47,9 67,3
Total 52 71,2 100,0
SR 12 16,4
NR 9 12,3
Total 21 28,8
73 100,0
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Satisfação com as Escolas de Acolhimento 
 
Aos alunos que assistiram, pelo menos, uma vez no último mês às aulas numa 
escola de acolhimento foi pedido que situassem a sua concordância/discordância, numa 
escala de 1 a 5 (escala de Likert), relativamente à recepção que tiveram à chegada à 
escola. As afirmações eram as seguintes: 
 
1. Fui bem recebido pelos professores; 
2. Fui bem recebido pelos alunos da escola; 
3. Fui bem recebido pelos auxiliares de educação; 
 
Dos trinta e cinco alunos que se situaram, relativamente à primeira afirmação, 22 
concordam totalmente com a mesma, 11 concordam, e apenas 2 não concordam nem 
discordam. 
Quanto à segunda afirmação 16 alunos concordam totalmente com esta 
afirmação, 14 concordam, 4 alunos não concordam nem discordam, e ainda, 1 aluno diz 
que discorda totalmente. 
Por último, quanto à terceira afirmação, 16 alunos concordam totalmente, 14 
concordam e 1 respondeu que discorda com a afirmação.  
Portanto, fazendo um balanço, relativamente à recepção das escolas de 
acolhimento aos alunos da Escola Móvel, verifica-se, no geral que os alunos são bem 
recebidos pelos professores, alunos e auxiliares. 
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Nas entrevistas realizadas, antes da aplicação dos questionários, foi também 
referido, por alguns encarregados de educação e alunos, que os professores prestavam 
pouco apoio aos alunos itinerantes nas escolas de acolhimento. Foi também referido que 
quem prestava apoio, por norma, eram auxiliares de acção educativa. Este seria um dos 
motivos para não frequentarem estas escolas. 
Assim sendo, procurámos também verificar esta situação através da aplicação do 
questionário. Pedimos aos alunos que situassem a sua concordância/discordância (numa 
escala de 1 a 5) relativamente às seguintes frases: 
1. Os professores da escola esclareceram-me dúvidas sobre as matérias; 
2. Os professores da escola sugeriram-me exercícios/actividades; 
3. Os professores da escola falaram comigo sobre sites de internet; 
4. Os professores da escola falaram comigo sobre métodos de estudo; 
5. Os professores falaram comigo sobre cursos ou profissões que eu podia 
seguir” 
As respostas a estas afirmações podem ser verificadas no Quadro 17. Estas 
respostas apontam para que, de um modo geral, os alunos estão satisfeitos com o apoio 
dos professores, apesar de haver alunos a discordar das frases. 
As frases que têm mais concordância, por parte dos inquiridos, são Os 
professores da escola esclareceram-me dúvidas sobre as matérias; Os professores da 
escola sugeriram-me exercícios/actividades e Os professores da escola falaram comigo 
sobre métodos de estudo. 
As restantes frases foram as que obtiveram, maior discordância, tal como se 
pode ver no Quadro 9. 
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Quadro 9 – Apoio prestado pelos professores nas escolas de acolhimento 
 
NR- Não responderam 
SR- Sem resposta, não assistiram às aulas numa escola de acolhimento 
 
Um dos problemas apontados para não frequentar as escolas de acolhimento era 
o espaço, que diziam os alunos ser muito barulhento.  
Assim sendo as afirmações que foram colocadas, foram as seguintes: 
1. O espaço era confortável; 
2. O espaço era silencioso; 
3. O espaço era bem iluminado  
4. Era fácil aceder a material de estudo; 
5. Era fácil imprimir material da Escola Móvel. 
Todas estas questões, de uma forma geral, reúnem grande concordância por 
parte dos alunos, tal como se pode verificar no Quadro 10. 
  
"Os professores da 
escola esclareceram-
me dúvidas sobre as 
matérias"
"Os professores da 
escola sugeriram-me 
exercícios/actividades"
"Os professores 
da escola falaram 
comigo sobre 
sites de internet"
"Os professores da 
escola falaram 
comigo sobre 
métodos de estudo"
"Os professores da 
escola falaram comigo 
sobre cursos ou 
profissões que eu 
podia seguir"
Discordo 
totalmente
2 6 7 4 7
Discordo 1 3 4 0 2
Não concordo 
nem discordo
4 4 8 7 8
Concordo 15 11 8 13 9
Concordo 
totalmente
13 11 7 11 9
Total 35 35 34 35 35
SR 33 33 33 33 33
NR 5 5 6 5 5
TOTAL 73 73 73 73 73
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Quadro 10 – Condições de estudo nas escolas de acolhimento 
 
NR- Não responderam 
SR- Sem resposta, não assistiram às aulas numa escola de acolhimento 
 
Em suma, analisando os resultados, relativos às escolas de acolhimento, pode-se 
afirmar que os alunos que por norma frequentam as escolas de acolhimento estão 
satisfeitos com as condições e são bem recebidos por professores, alunos e auxiliares. 
Eventualmente, os alunos que não frequentam as escolas são, possivelmente, os 
que estão mais insatisfeitos e por isso também, preferem assistir às aulas em casa. 
Possivelmente, esta será a justificação da disparidade entre os que foi referido nas 
entrevistas, por grande número de encarregados de educação e alunos, e os resultados 
do questionário. 
Expectativas para o futuro 
 
A última questão presente no inquérito pretendia averiguar as expectativas dos 
alunos para o futuro. Através de um pequeno parágrafo o aluno teve que imaginar-se 
daqui a 15 anos e descrever a profissão que gostaria de ter nessa altura. 
 Esta questão permitiu verificar se existia uma lógica da reprodução social ou se 
por outro, a lógica de perspectivas de continuação dos estudos. 
"O espaço era 
confortável"
"O espaço era 
silêncioso"
"O espaço era 
bem iluminado"
"Era facíl aceder 
a material de 
estudo"
"Era facíl imprimir 
material da Escola 
Móvel"
Discordo 
totalmente
0 2 0 0 3
Discordo 0 3 0 0 3
Não concordo 
nem discordo
3 9 4 3 3
Concordo 17 10 12 14 13
Concordo 
totalmente
15 11 18 17 12
Total 35 35 34 34 34
SR 33 33 33 33 33
NR 5 5 6 6 6
TOTAL 38 38 39 39 39
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Verifica-se com a análise dos questionários que a maioria dos alunos quer seguir 
a tradição profissional e social dos seus familiares, ou seja, a lógica de reprodução 
social. Aliás, muitos já trabalham no circo ou nas feiras.  
 Destacam-se, no Quadro 11, as frases dos alunos que afirmaram quererem no 
futuro continuar a ser circenses. Praticamente todos os que têm pais ou familiares  
circenses querem seguir esta profissão. 
Quadro 11 – Expectativas para o futuro – Ser Circense. 
 
  
Gostava de ser uma grande artista de circo
Nunca deixar o circo
Quero ser uma grande artista de circo 
Ir a Monte-Carlo
Gostaria de estar no circo a trabalhar os meus números
mas talvez estive-se a trabalhar no circo
quero continuar no circo como ginasta
Eu gostaria de continuar no circo 
Daqui a 20 anos vou ter a certeza que vou trabalhar no circo e nas feiras 
Eu gostava de viver no circo e a fazer o meu número
Gostaria de sair do circo 
Quero trabalhar no circo 
Eu daqui a 20 anos gostava de ter um bom número de malabares
estar nas melhores circos do mundo
Continuar no circo 
Eu vou ter a certeza que vou estar no circo a fazer malabares 
Imagino-me a fazer os malabares 
Continuar no circo
Gostava de estar no circo
A profissão que eu gostaria de ter e tenho é trapezista mas gostaria de ser dono do circo 
Eu vou continuar no circo
Eu gostaria de continuar a ser artista de circo
Gostaria de ser do circo
Artista de circo
Ser Circense 
(Referido 23 
vezes)
As Frases dos Alunos
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A profissão de feirante foi também referida pelos alunos quando pensam no 
futuro, também numa lógica de continuidade da profissão de familiares. No entanto, não 
foi registada tantas vezes como a de circense, tal como mostra o Quadro 12 
 
Quadro 12 – Expectativas para o futuro – Ser Feirante 
 
 
  
Eu vou ser feirante 
Continuar nas feiras 
Vou ser feirante
Também gostaria de continuar na feira
Continuarei a ser feirante com muito orgulho
Eu daqui a 20 anos gostaria de ter a profissão que tenho hoje: 
feirante
Ser Feirante 
(Referido 
seis vezes)
As Frases dos Alunos
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Para além da lógica de reprodução social, os alunos também registaram nas suas 
respostas ao inquérito outras profissões que no Quadro 13 foram agrupadas em três 
grandes grupos: jogador de futebol, actor/ cantor/modelo e outras profissões.  
Quadro 13 – Expectativas para o futuro – Outras profissões 
 
Jogador de futebol
Eu gostava de ser jogador de futebol
Eu gostaria de ser jogador de futebol
Gostaria de ser guarda-redes
Eu gostaria de ser jogador de futebol
Eu gostava de ser jogador de futebol 
Eu gostaria de ser actor 
Eu gostava de ser cantora
Eu vou ser actriz e cantora de sucesso com muito dinheiro
Eu quando tiver emprego adorava ser cantora e actriz
Ser uma modelo reconhecida em todo o mundo
Eu gostava de ser modelo fotográfico 
Modelo fotográfico
Eu gostaria de ser cozinheira 
Eu gostaria de ser cozinheira 
Gostava de ter um curso de cabeleireira 
Eu gostaria de trabalhar num salão de cabeleireira
Ser massagista 
Eu queria seguir a escola para depois mais tarde tirar uma 
profissão de técnica informática 
Gostaria de ser da força aérea
Eu gostaria de ser advogada 
Serei professora de Geografia 
Ser cientista
Ser veterinária 
Policia
Treinadora de golfinhos
Quero desenvolver uma área no curso de comunicação de 
relações públicas
A minha profissão será arqueólogo
Ttrabalhar numa empresa de Marketing
Educadora de infância 
Trabalhar numa creche 
Eu gostaria de ser auxiliar de acção educativa
Jogador de Futebol 
(Referido 6 vezes)
Actor/Cantor/Modelo 
(Referido 7 vezes)
Outras Profissões 
(Referido 19 vezes)
As Frases dos Alunos
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Trajectos dos alunos 
 
 Um dos objectivos do corrente estudo passava por verificar se existiam ou não 
trajectos típicos dos alunos itinerantes no território nacional. Ou seja, após a análise de 
uma base de dados, com a indicação do dia de entrada e de saída de cada aluno em cada 
escola, foi pensado verificar se os alunos itinerantes construíam um trajecto mais ou 
menos comum ao longo do território nacional. 
No entanto, a consulta de documentação e as entrevistas realizadas durante a 
semana presencial de Setembro permitiram-nos tomar conhecimento que de que não só 
os profissionais do circo – cujos filhos constituíam mais de metade dos alunos 
itinerantes inscritos na Escola Móvel em 2009/10 − se caracterizam por relações 
laborais mais ou menos precárias como o planeamento dos próprios itinerários dos 
circos raramente ultrapassa o horizonte temporal de 2-3 meses, respondendo antes a 
constrangimentos e oportunidades de curto prazo. Ao analisarmos a base de dados dos 
trajectos geográficos dos alunos constatámos que não existem trajectos típicos. 
 Desta forma, o foco de atenção deslocou-se dos trajectos para a intensidade de 
contacto das escolas e para a qualidade do apoio e condições oferecidas por estas aos 
alunos itinerantes. Importava assim, em primeiro lugar, localizar as escolas que 
receberam alunos itinerantes ao longo do ano lectivo de 2008/09.  
 Como foi referido, à entrada e à saída, de um aluno itinerante de uma escola, 
esta escola deve comunicar à DGIDC de forma a construir uma base de dados. A análise 
desta base de dados permitiu identificar um conjunto de escolas com maior contacto 
com alunos itinerantes, medida pelo número de semanas do ano lectivo em que 
registaram a presença de pelo menos um destes alunos1 Estas escolas encontram-se 
elencadas no Anexo F. 
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 Uma amostra deste conjunto de escolas deverá ser objecto de visita por parte do 
GAMA, com vista a avaliar as condições de recepção aos alunos itinerantes, bem como 
a realização de entrevistas ao presidente do conselho executivo e aos docentes e 
funcionários que estejam eventualmente encarregues da recepção aos alunos itinerantes.  
 
A Abrangência e o Sucesso Escolar 
 
 Como foi referido na secção de apresentação do projecto Escola Móvel, o seu 
público-alvo inicial era constituído por crianças e jovens cujos encarregados de 
educação exercessem profissões itinerantes – em especial feirantes e circenses. O 
objectivo do projecto passava por fornecer ferramentas para um acompanhamento 
adequado de trajectos até então marcados por processos de aprendizagem fragmentados 
– associados à frequência de múltiplas escolas ao longo do ano lectivo – e comportando 
assim um risco elevado de distanciamento e abandono precoce do sistema de educação e 
formação.  
Assim sendo, quando se questionou a coordenadora do projecto, relativamente à 
abrangência deste, esta afirma que não sabe, exactamente, se o projecto está de facto a 
abarcar todo o público-alvo, uma vez que não se sabe se todas as crianças estão 
referenciadas na Base de Dados do Ministério da Educação. Os itinerantes são, ainda, 
um público fora do sistema. Como o abandono escolar entre estes alunos era muito 
elevado, não há uma real noção do universo que constituem.  
 Desde 2007/08, que o público-alvo da Escola Móvel foi alargado de forma a 
abranger outros grupos vulneráveis ao insucesso e ao abandono: jovens com mais de 15 
anos que, por motivos diversos, não concluíram a escolaridade obrigatória e mães 
adolescentes (inseridas na instituição Ajuda de Mãe, uma das parceiras do projecto). Ao 
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mesmo tempo, a Escola Móvel passou também a oferecer o 2º ciclo do ensino básico e o 
ensino de nível secundário. Isto não significa que passou a abranger mais alunos em 
situação de itinerância, mas a abranger mais jovens em situação de insucesso e 
abandono escolar precoce. 
Quanto aos alunos com mais de 15 anos, são alunos que ainda não cumpriram a 
escolaridade obrigatória e que, de acordo com a coordenadora do projecto, “as escolas 
acham que estes não ganham nada em estarem numa turma presencial. Eles têm 
computadores para trabalhar. Têm Educação Física com uma turma, nas outras 
disciplinas têm aulas através da internet. Os objectivos deste projecto são a conclusão 
do 2º ciclo (6º ano) e do 3º ciclo (9º ano).” 
Quanto às alunas inseridas na instituição Ajuda de Mãe, uma vez que têm que 
cuidar dos seus filhos, o facto de estudarem através da Escola Móvel acaba por ser uma 
forma de conseguirem conciliar melhor a as suas funções de mães e estudantes (uma vez 
que não têm que se deslocar fisicamente, para ir às aulas).  
Segundo a coordenadora, ainda relativamente aos alunos itinerantes, a Escola 
Móvel “é uma escola de alunos que precisam de muito acompanhamento, muito apoio, 
com problemas graves ao nível da leitura ou da escrita, isto porque tiveram um 1º ciclo 
muito irregular (de mês a mês, ou de semana a semana andavam de escola em escola).”  
O Quadro 14 dá conta da evolução do número de alunos integrados na Escola 
Móvel, sendo notório o seu crescimento e diversificação após 2007.  
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Quadro 14 – Número de alunos abrangidos pela Escola Móvel de 2006 a 2009. 
Fonte: DGIDC-ME 
Fazendo uma análise mais minuciosa a este quadro, é possível verificar que, no 
ano lectivo de 2007/08, os anos escolares com mais alunos na Escola Móvel eram o 7º e 
o 5ºano. No ano lectivo seguinte, o 6ºano destaca-se com 25 alunos, seguindo-se o 
9ºano, com 17 alunos. 
 Infelizmente, a indisponibilidade de uma base de estimativa fiável para o 
número de filhos de profissionais itinerantes em idade escolar em Portugal e a ausência 
de metas quantitativas nos documentos orientadores do projecto, impedem-nos de 
avaliar a taxa de abrangência da população-alvo original (itinerantes) da Escola Móvel. 
No entanto, deve publicar-se o crescimento entre 2006/07 e 2007/08, altura em que o 
número de alunos quase quintuplicou, fruto principalmente da introdução da oferta de 2º 
ciclo do ensino básico e da expansão do público-alvo para passar a incluir os alunos 
com mais de 15 anos e da Ajuda de Mãe. A tendência manteve-se entre os alunos 
itinerantes para o ano lectivo de 2008/09, ainda que de forma menos expansiva. 
 
 Entre os elementos fundamentais de avaliação da eficácia da Escola Móvel, 
enquanto instrumento de promoção do sucesso escolar, são os resultados obtidos pelos 
seus alunos. Em primeiro lugar, importa considerar os dados relativos à transição 
académica dos alunos. 
O Quadro 15 resume a situação dos alunos do ensino básico inseridos na Escola 
Móvel no que se refere à aprovação, retenção e desistência. 
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Quadro 15 – Resultados escolares da Escola Móvel por ano curricular – Ensino Básico 
Fonte: DGIDC-ME 
 Utilizando como referência os dois últimos anos lectivos – aqueles em que o 
número de alunos da Escola Móvel já permite uma comparação significativa, ou seja, já 
tem um número mais elevado de alunos − é possível estabelecer uma comparação das 
taxas de retenção entre os alunos da Escola Móvel e as mesmas taxas para o conjunto do 
território nacional, como mostra o Quadro 16.  
 
Quadro 16 – Taxas de retenção nacionais e na Escola Móvel (%) 
 
 
Fontes: DGIDC-ME e GEPE-ME 
 Ainda que a série seja demasiado curta para a detecção de tendências e os 
números relativamente reduzidos de alunos da Escola Móvel em cada ano curricular 
(oscilando entre os 8 e os 25) obriguem a alguma cautela na interpretação dos dados, 
impõem-se algumas constatações. Por um lado, os resultados do 2º ciclo são 
encorajadores, com taxas de reprovação nulas em 2007/08 e no 5º ano em 2008/09. Por 
outro, as taxas de reprovação no 3º ciclo não se afastam da média nacional – tendo sido 
Total Apr Ret Des Total Apr Ret Des Total Apr Ret Des
5º Ano 0 0 0 0 17 17 0 0 15 15 0 0
6º Ano 0 0 0 0 10 10 0 0 25 23 2 0
7º Ano 7 5 2 0 19 13 2 4 13 12 1 0
8º Ano 4 4 0 0 12 11 0 1 12 10 2 0
9º Ano 4 4 0 0 8 7 1 0 17 16 1 0
Total 15 13 2 0 66 58 3 5 82 76 6 0
2006/07 2007/08 2008/09
Escola 
Móvel Nacional
Escola 
Móvel Nacional
5º 0 8,5 0 7,9
6º 0 8,4 8 7,8
7º 31,6 17,9 7,7 17,3
8º 8,3 11,6 16,7 11,1
9º 12,5 14,2 5,9 13,2
Total 52,4 60,6 38,3 57,3
2007/08 2008/09
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inclusivamente bastante mais elevados para o 7º ano em 2007/08 − o que não deixa de 
suscitar alguma apreensão dado o acompanhamento muito próximo por parte dos 
docentes de que estes alunos são alvo. Esta situação será objecto de atenção particular 
para o ano de 2009/10 por parte da equipa da avaliação. 
 Fazendo uma exploração mais detalhada dos resultados escolares destes alunos, 
ao longo destes três anos lectivos, fez-se a análise das taxas de aprovação e de 
reprovação das unidades curriculares de Língua Portuguesa e de Matemática. 
 Como mostra o Quadro 17, ao longo dos anos lectivos, a taxa de aprovação na 
Língua Portuguesa tem vindo a aumentar, ou seja, no ano lectivo 2006/07, cerca de 78% 
dos alunos obtiveram uma nota final de 3, 4 ou 5. No ano lectivo seguinte, 2007/08, 
cerca de 84% dos alunos atingiram a aprovação e, no ano lectivo seguinte, a taxa de 
aprovação foi de cerca de 90%. 
 
Quadro 17 – Taxas de aprovação e reprovação a Língua Portuguesa (%) 
 
Fonte: Pautas de Avaliação Escola Móvel 
 
Na disciplina de Matemática as taxas de aprovação não tiveram a mesma 
evolução que na disciplina de Língua Portuguesa. Em 2006/07 a taxa de aprovação em 
Matemática era de 71%, sendo que, em 2007/08, houve um ligeiro decréscimo, 
situando-se nos 67,8%, para voltar, no ano lectivo seguinte, a atingir exactamente o 
valor de 2006/07, ou seja, 71.4%, tal como mostra o Quadro 18. 
 
Nº Aprov. % Nº Reprov. % Total
2006/07 11 78,6 3 21,4 14
2007/08 52 83,9 10 16,1 62
2008/09 72 91,1 7 8,86 79
Taxa de Aprovação /Reprovação Português
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Quadro 18 – Taxas de aprovação e reprovação a Matemática (%) 
 
 Fonte: Pautas de Avaliação Escola Móvel 
 
Os dados mostram, então, que as taxas de aprovação em Matemática têm-se 
mantido mais baixas relativamente à Língua Portuguesa, ao longo dos três anos lectivos. 
 
 Quando questionámos a coordenadora da Escola Móvel relativamente às metas 
do projecto em temos de resultados escolares esta refere que, uma das metas é que todos 
tenham o 9ºano e o maior número possível tenha concluído o secundário. No entanto, o 
grande objectivo, segundo as palavras da Coordenadora “é todos estarem na escola”. 
A coordenadora afirma ainda que o sucesso escolar dos alunos é muito 
analisado. Por exemplo, se o aluno estiver em risco de retenção, o aluno terá então 
trabalho nas férias.  
Relativamente ao abandono escolar, a Escola Móvel, combate-o através do 
diálogo com as famílias. Por exemplo, quando existe alguma situação em que o aluno 
deixa de comparecer às aulas, destaca-se um ou dois professores que possam deslocar-
se ao local onde está a família.  
A coordenadora refere ainda, que relativamente à retenção “há casos residuais de 
alunos retidos, mas isso é em casos extremos e quando nem o trabalho nas férias é 
suficiente.” Volta ainda a frisar que estes alunos são a primeira geração de um grupo 
social excluído a frequentar a Escola Móvel, por isso tem que se ter cuidado, porque 
quando se pressionam as famílias pode levar ao abandono, “ As famílias muito 
facilmente ameaçam com a saída dos alunos da escola.” 
Nº Aprov. % Nº Reprov. % Total
2006/07 10 71,4 4 28,6 14
2007/08 40 67,8 19 32,2 59
2008/09 57 71,3 23 28,7 80
Taxa de Aprovação /Reprovação Matemática
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Os processos de ensino aprendizagem e sua organização 
 
A Escola Móvel, como já foi referido anteriormente, contempla o ensino do 2º 
ciclo do ensino básico ao ensino secundário. Para além disto, a Escola Móvel, dispõe de 
dois cursos profissionais, que integram 6 alunos no ano lectivo 2009/10, são os cursos 
de Marketing e Publicidade e o curso de Gestão.  
Como se pode verificar no Quadro 19, a Escola Móvel está organizada por 
Domínios de Formação e por ciclos. Para os 2º e 3º Ciclos os domínios de formação são 
os mesmos, no entanto os alunos do 3º ciclo têm a disciplina de Espanhol. 
Quadro 19 – Estrutura Curricular 2ºe 3ºCiclo, alunos itinerantes e 15+ 
 
 Fonte: Sitio da Escola Móvel http://www.escolamovel.min-edu.pt/escola.html 
 
Como mostra o Quadro 20, as alunas da Ajuda de Mãe, têm dois Domínios 
curriculares distintos dos restantes alunos, na componente vocacional, que são a 
Educação para a Saúde e as Escolas de Mãe. Estes componentes pretendem ser uma 
adaptação às necessidades destas alunas, que se prendem, com o facto de serem mães 
adolescentes. 
  
Língua Portuguesa
Domínios de Formação
3ºCiclo Itinerantes e 15+
Sociocultural
Inglês
Espanhol
O passado e o Mundo Actual
Formação Cívica
Educação Física
Matemática
O Universo e a Vida
Comunicação e Expressões
Área de Projecto
Cada aluno do 2ºciclo terá marcado 
no seu horário 3 horas de Tutoria
Cada aluno do 2ºciclo terá marcado no seu horário 4 
horas de Tutoria
Científica
Vocacional
Matemática
O Universo e a Vida
Comunicação e Expressões
Área de Projecto
2ºCicloAlunos  Itinerantes e 15+
Componentes de 
Formação
Domínios de Formação
Língua Portuguesa
Inglês
O Passado e o Mundo Actual
Formação Cívica
Educação Física
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Quadro 20 – Estrutura Curricular 2ºe 3ºCiclo, alunos da Ajuda de Mãe 
 
Fonte: Sitio da Escola Móvel http://www.escolamovel.min-edu.pt/escola.html 
 
 Os alunos da Escola Móvel trabalham com computadores e acesso à internet 
facultados pelo ME. Estes alunos não trabalham com manuais escolares, aliás, todos os 
materiais pedagógicos são construídos pelos professores e disponibilizados na 
plataforma Moodle. A unidade didáctica estruturante é o Guião Semanal que estipula os 
assuntos a serem abordados (semanalmente). Colocando a questão aos alunos, acerca do 
facto de não terem manuais escolares para acompanharem os conteúdos, referem que 
não têm qualquer problema, uma vez que têm disponível, on-line no Moodle, tudo o que 
necessitam para estudar.  
Assim sendo, no que se refere a esta plataforma, as professoras entrevistadas 
consideram-na adequada ao trabalho que desenvolvem. Para além disto, as professoras, 
destacam que não existem funcionalidades desadequadas.  
 Os alunos têm um horário preestabelecidos para cada disciplina, à semelhança 
com o que acontece na escola regular. Este horário é atribuído no inicio de cada ao 
lectivo. Durante o horário escolar, os alunos devem, sempre que possível, estar 
presentes nas instalações de uma escola pública próxima do local onde os pais estão 
instalados. Para que este processo funcione de uma forma organizada, o encarregado de 
3ºCiclo Ajuda de Mãe
Domínios de Formação
Comunicação e Expressões
Educação para a Saúde
Escolas de Mãe
Cada aluno do 2ºciclo terá 
marcado no seu horário 3 
O Passado e o Mundo Actual
Formação Cívica
Educação Física
Espanhol
Matemática
O Universo e a Vida
Língua Portuguesa
Inglês
Cada aluno do 2ºciclo terá marcado no seu horário 4 
horas de Tutoria
Vocacional
Escolas de Mãe
Científica
Matemática
O Universo e a Vida
Comunicação e Expressões
Educação para a Saúde
Sociocultural
Língua Portuguesa
Inglês
O Passado e o Mundo Actual
Formação Cívica
Educação Física
2ºCiclo Ajuda de Mãe
Componentes de 
Formação
Domínios de Formação
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educação deve avisar, com uma semana de antecedência, onde vai estar e a Escola 
Móvel procura a escola mais perto e contacta-a. Entretanto, quando a família chega ao 
local a escola já esta preparada para a receber. Convém referir, aliás, que o que está 
determinado é que a chegada e a partida de cada aluno itinerante – esteja ou não 
integrado na Escola Móvel – é comunicada pela escola em questão à DGIDC, mantendo 
este organismo uma base de dados onde esta informação é registada.  
 Nestas escolas (denominadas, no presente relatório, de Escolas de Acolhimento), 
os alunos ficam num centro de recursos, acompanhados por vezes, por professores. Os 
encarregados de educação e alguns alunos referem que o acompanhamento dado nestas 
escolas é diminuto e que os centros de recursos são barulhentos, e têm em vez de 
professores, auxiliares de acção educativa a prestarem-lhes apoio. Desta forma, os 
alunos acabam por aceder à plataforma através das suas casas. Para além disto, ainda 
surge um outro obstáculo, segundo alguns encarregados de educação, existem escolas 
de acolhimento que não têm conhecimento da Escola Móvel, o que leva a alguns 
constrangimentos no momento da entrada do aluno nessa mesma escola. Isto significa 
que os processos que estão estabelecidos, por vezes não são aplicados. 
 Os alunos quando estão na plataforma, e se deparam com dúvidas ou 
dificuldades contactam os professores da Escola Móvel, quer através do telefone quer 
através da plataforma Moodle por mensagens. Os alunos com mais de 15 anos e as 
alunas da Ajuda-de-Mãe, estão em escolas de acolhimento, relativamente perto das 
instalações da DGIDC, uma vez que não são itinerantes, e os professores deslocam-se, 
por vezes a essas escolas, para apoiar em possíveis dificuldades. Isto poderá significar, 
que estes dois grupos de alunos, para além das quatro semanas presenciais, beneficiam 
de mais apoio presencial do que os itinerantes. 
 O processo de ensino-aprendizagem, de acordo com os entrevistados, assenta 
muito num apoio individualizado que é fornecido aos alunos, nomeadamente, o tutor 
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tem um período marcado no horário com os seus tutorandos. Os encarregados de 
educação são contactados por telefone com frequência e é o tutor que o faz.  
Para além das aulas online os alunos da Escola Móvel têm quatro semanas 
presenciais, durante o ano lectivo. Estas semanas são aproveitadas para leccionar e 
avaliar os conteúdos que através da plataforma Moodle não são passíveis de o fazer. Isto 
significa que a plataforma Moodle não permite abranger em termos de ensino-
aprendizagem todos os conteúdos, por exemplo a oralidade em Português e Inglês, e a 
geometria em termos de Matemática.  
 Os actores entrevistados demonstram grande agrado pelas semanas presenciais, 
uma vez que, de facto, por mais apoio individualizado que seja fornecido, existem 
conteúdos que são de mais fácil aprendizagem, presencialmente, como foi referido. 
 Para além disto, os professores referem ainda que nas semanas presenciais são 
trabalhadas questões como a cidadania, a motivação, a autonomia e a socialização em 
geral.  
As estratégias de aprendizagens, refere uma das professoras, são adequadas aos 
alunos, e baseiam-se na preocupação em utilizarem tarefas de reforço positivo e a 
tutoria. Dizem as professoras, que é muito importante motivarem os alunos, mais do que 
no ensino regular, uma vez que estes alunos estudando à distância, podem ter tendência 
a desmotivarem e a dispersarem-se. 
A avaliação, de acordo com o que referem as professoras, é a mesma que é feita 
a nível nacional, ou seja é contínua, com critérios definidos e conhecidos pelos alunos. 
Os alunos fazem dois testes por período; fazem provas globais e provas de aferição, 
consoante o ano de escolaridade. Uma das professoras refere ainda, que as participações 
dos alunos são todas avaliadas, ou seja, todos os dias faz comentários individuais  aos 
trabalhos realizados, numa lógica de fornecer feedback permanente. 
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Uma professora quando questionada acerca dos resultados dos alunos, refere que 
existem poucas retenções, e o que considera que justifica isso é por um lado, o 
acompanhamento dado aos alunos e por outro, o trabalho cooperativo entre os 
professores da Escola Móvel. 
 
As Tarefas de Avaliação a Realizar  
Como foi referido, este estudo de avaliação teve continuidade, por parte do GAMA, 
e serão ainda realizadas algumas tarefas que são descritas de seguida. 
 
 Efectuar, durante o mês de Junho, as visitas às escolas que receberam alunos 
itinerantes durante o ano de 2009/10, com vista a avaliar as condições e o apoio 
oferecidos aos alunos.  
 Conclusão, até Outubro de 2010, da recolha de informação financeira que sirva 
de base a uma análise benefício-custo do projecto Escola Móvel. 
 Recolha e análise, durante o mês de Julho de 2010 dos resultados dos alunos da 
Escola Móvel nas provas nacionais do 9º ano de Matemática e de Língua 
Portuguesa de 2009/10, com vista a obter uma perspectiva diacrónica do sucesso 
escolar dos alunos. 
 Aplicação de um questionário aos professores da Escola Móvel, até Setembro de 
2010, de forma a recolher informação dos processos de organização dos 
processos de ensino-aprendizagem. 
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CAPÍTULO VI – CONCLUSÕES FINAIS  
 
No presente capítulo é elaborado um conjunto de considerações acerca do estudo 
de avaliação desenvolvido, tendo em conta os dados recolhidos e os objectivos de 
avaliação definidos.  
Quando foi iniciado o estágio no GAMA, o estudo já tinha sido iniciado, ou seja, 
os objectivos do estudo, a metodologia, a calendarização, entre outros aspectos, já 
haviam sido delineados. Isto levou a que, este relatório, não contemple a totalidade dos 
dados referidos na nota metodológica. Esses dados serão desenvolvidos até final de 
Março de 2011. 
As principais conclusões que se podem retirar neste estudo são: 
 
1. Relembrando o primeiro objectivo da avaliação, indicado no Capitulo II, que 
corresponde à caracterizar a população discente que está a ser abrangida pela 
Escola Móvel e averiguar os seus trajectos geográficos (as escolas por onde estes 
alunos passam ao longo de um ano lectivo), foi possível tirar algumas 
conclusões. Foi possível apurar que, através dos inquéritos aplicados, os alunos 
da Escola Móvel têm idades compreendidas entre os 10 e os 19 anos, sendo que 
a faixa etária que abrange mais alunos é entre os 12 e os 15 anos. A maioria dos 
alunos, à data da aplicação do questionário, estava a frequentar o 5º, 6º, 7º e 8º 
ano de escolaridade (cerca de 90% dos alunos inquiridos). O agregado familiar 
dos alunos da Escola Móvel, tem um grau de escolaridade bastante baixo, 
situando-se, a maioria, até ao 2º ciclo do ensino básico completo.  
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2. Em termos de perspectivas para o futuro, estas caracterizam-se numa lógica de 
reprodução social, ou seja, muitos dos alunos que têm pais circenses e feirantes, 
referem que, também eles, querem dar continuidade a esta profissão. 
 
3. Em termos de população escolar, como foi referido a Escola Móvel, quando se 
iniciou em 2005, funcionava como uma modalidade pensada apenas para jovens 
que vivessem em situação de itinerância. No, entanto, em 2006, a alunos com 
mais de 15 anos, e a jovens inseridas na instituição Ajuda-de-Mãe. Isto significa 
que a Escola Móvel pretendeu, com este alargamento, fornecer respostas que 
permitam o acesso à educação e ao desenvolvimento de competências básicas 
por todos os jovens através da conclusão da escolaridade obrigatória.  
 
4. Quanto à abrangência da Escola Móvel, tem ao longo dos anos lectivos 
analisados, aumentado o número de alunos, tanto de itinerantes, como de jovens 
com mais de 15 anos e jovens da Ajuda-de-Mãe. No entanto, e dada a 
indisponibilidade de uma base de estimativa fiável de filhos de profissionais 
itinerantes em idade escolar em Portugal, e o facto de não estar no projecto 
objectivos quantitativos, não permitem que se avalie a qualidade da cobertura da 
população-alvo primordial da Escola Móvel.  
 
5. Remetendo ao sucesso escolar dos alunos foi feita a comparação entre as taxas 
de retenção entre alunos da Escola Móvel e das mesmas taxas para o conjunto do 
território nacional, foi possível estabelecer algumas considerações. No 2º ciclo 
de 2007/08 e no 5º ano em 2008/09 a Escola Móvel teve taxas de reprovação 
nulas. No entanto, no 3º ciclo esta taxa não se afasta da média nacional, aliás, no 
7º ano de 2007/08 foram até mais elevadas, tal como foi possível verificar no 
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capítulo anterior. Estes dados, por um lado, suscitam alguma apreensão dado o 
acompanhamento muito próximo por parte dos docentes aos alunos. Por outro 
lado, e de forma a aprofundar esta questão, serão analisados os dados referentes 
ao ano lectivo de 2009/10 por parte do GAMA. 
 
6. Relativamente à análise dos processos de ensino utilizados na Escola Móvel e à 
caracterização da forma como o ensino está organizado, foi possível tirar 
algumas conclusões. Os alunos da Escola Móvel têm um horário estabelecido 
para cada aula e a partir do qual acedem à plataforma. Como foi referido, nas 
horas de aulas, seria suposto, os alunos estarem na escola de acolhimento - a 
escola mais perto da zona onde estão fixados. No entanto existem muitos alunos 
a não o fazerem, demonstrando desagrado pelas condições à sua disposição, 
nomeadamente, nos centros de recursos. Por outro lado, os poucos alunos que se 
deslocam às escolas de acolhimento têm uma opinião, no geral, bastante 
positiva, assim como foi referido no capítulo anterior. Esta situação deviria ser 
melhorada por parte da Escola Móvel. 
 
7.  Em termos de estratégias a Escola Móvel aposta muito no apoio 
individualizado. Tanto os alunos, como encarregados de educação e professores 
referem que existe regularmente bastante contacto entre professores e alunos e 
vice-versa. Os alunos quando estão a estudar e se deparam com dúvidas, se for 
um horário oportuno contactam os professores por telefone, caso contrário 
deixam uma mensagem no local apropriado da plataforma Moodle.  
8. Cada aluno tem um tutor que serve precisamente, também, para prestar o apoio 
individualizado. O tutor tem um período marcado no horário com os seus 
tutorandos. Sempre que existe necessidade de contactar, por algum motivo, os 
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encarregados de educação, é também o tutor que o faz. Este é um aspecto que 
considera-se muito positivo, uma vez que foi unânime por parte de alunos, 
encarregados de educação e professores este apoio bastante próximo e frequente.  
Consideramos, também, que em termos de processos de ensino e da própria 
organização do mesmo, as semanas presenciais são bastante importantes para os 
alunos da Escola Móvel. As semanas presenciais, são, de facto importantes, uma 
vez que permitem leccionar temas que no ensino a distância poderá não ser tão 
facilitado.  
Os alunos demonstraram grande agrado pelas semanas presenciais, uma vez que, 
de facto, por mais apoio individualizado que seja fornecido, existem conteúdos 
que são de mais fácil aprendizagem, presencialmente, como foi referido.  
 
9. Segundo o que foi possível apurar, em termos da avaliação das aprendizagens, e 
de acordo com o que referem as professoras, é a mesma que é feita a nível 
nacional. Estes professores indicam que fazem avaliação contínua, com critérios 
definidos e conhecidos pelos alunos. Uma das professoras refere, ainda, que as 
participações dos alunos são todas avaliadas, ou seja, todos os dias faz 
comentários individuais aos trabalhos realizados, numa lógica de fornecer 
permanente feedback. 
Obviamente, que esta questão da avaliação teria que ser mais aprofundada em 
termos de observação de aulas e de outros métodos de investigação para se poder 
tirar conclusões. Isto não foi feito, uma vez que não fazia parte dos objectivos do 
estudo de avaliação. 
 
10. Os entrevistados manifestaram, na generalidade, uma boa opinião acerca da 
Escola Móvel, dizendo que veio resolver problemas de várias ordens, 
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nomeadamente: (a) de recepção na maioria das escolas que colocavam entraves à 
integração dos alunos; (b) à coerência e continuidade da matéria dada; (c) 
absentismo e com as frequentes mudanças de escola, permitindo manter os 
mesmos professores. De salientar que aqueles problemas conduziam 
frequentemente ao insucesso e, muitas vezes, ao consequente abandono escolar. 
 
11. Uma recomendação deste estudo passa precisamente pela realização de um 
censo à população itinerante, de forma a permitir um rastreamento mais credível 
desta população. Isto seria pertinente, sobretudo, devido os elevados números de 
abandono e insucesso escolar. 
 
12. Relativamente às alunas da Ajuda de Mãe, a questão que surge é o porquê de 
não alargar a Escola Móvel a todas as mães adolescentes. Portanto, neste 
momento só as mães adolescentes apoiadas por esta entidade é que participam 
na Escola Móvel, mas o mesmo problema coloca-se a muitas mais jovens. A 
recomendação, passa então, precisamente, no alargamento a todas as mães 
adolescentes que queiram frequentar esta modalidade de ensino.  
 
13. Como última nota de conclusão, importa referir que o estudo de avaliação da 
Escola Móvel teve continuidade por parte do GAMA, depois de em Junho de 
2010 ter terminado o meu estágio. Este estudo de avaliação terminará em Março 
de 2011. Desta forma, penso que haveria questões para aprofundar, pessoas para 
entrevistar, aulas para observar, e escolas de acolhimento para visitar. No 
entanto, estas são as conclusões retiradas dos dados até aqui obtidos. 
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CAPÍTULO VII – REFLEXÃO ACERCA DO ESTÁGIO 
CURRICULAR 
 
O estágio que desenvolvi na DGIDC, ao longo de 9 meses, foi muito importante 
para o meu desenvolvimento profissional e para a aquisição e consolidação de 
competências, tanto ao nível da avaliação de programas, como ao nível do tema da 
Educação, em geral. 
No que se refere concretamente à avaliação da Escola Móvel, tema sobre o qual 
me debrucei neste relatório, penso que foi bem conseguida, no entanto existiram sempre 
alguns constrangimentos, também devido, à minha falta de experiência em termos 
práticos, na avaliação de programas. Esta falta de experiencia, permitiu que fosse 
procurando e pesquisando mais, e acima de tudo, aprendendo com as pessoas que me 
foram ajudando e ensinando com longo deste percurso.  
Penso que esta avaliação da Escola Móvel permite aos agentes educativos, ter 
conhecimento de uma modalidade de ensino, com algumas características próprias e 
outras semelhantes ao ensino “regular”, mas acima de tudo, permite uma reflexão sobre 
a condição dos jovens itinerantes, que apesar de existirem em número relativamente 
baixo e constituírem uma minoria, têm o direito a uma Educação de qualidade, tal como 
todos os outros. 
Passo de seguida a fazer uma breve descrição destes 9 meses de estágio.  
Na primeira semana a minha tarefa foi colocar-me a par das funções do GAMA, 
e para isso li alguns documentos, nomeadamente o relatório inicial, de onde constam 
todas as tarefas do grupo, assim como, a metodologia e os prazos. Recordo-me de ficar 
bastante “confusa”, porém o que me ajudou foram as várias conversas onde me 
explicaram, de uma forma mais informal, os propósitos da existência do grupo e onde 
pude dissipar as minhas dúvidas. 
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 Comecei por trabalhar directamente com a avaliação das Ciências 
Experimentais, tarefa que apreciei bastante e que, aquando de decidir sobre qual o tema 
fazer incidir o presente relatório, me deixou consideravelmente indecisa, em contraste 
com a avaliação da Escola Móvel. 
 As Ciências Experimentais implicaram muito tempo do estágio, uma vez que fiz 
o levantamento de todas as actividades práticas (laboratoriais, práticas de sala de aula, 
visitas de estudo e saídas de campo) assim como a sua análise. Foi construída uma 
grelha que permitia a sua análise. Esta recolha era feita a nível dos programas, como dos 
manuais escolares das várias unidades curriculares.  
 Para além disto, ainda a nível das Ciências Experimentais colaborei na 
construção de um questionário para professores das disciplinas científicas em questão. 
Outro âmbito de intervenção do GAMA é a avaliação do Despacho Normativo 
n.º 50/2005, de 9 de Novembro que pretendia, por um lado definir as figuras e 
condições de aplicação dos três tipos de planos – de recuperação, de acompanhamento e 
de desenvolvimento – que, preconizam um acompanhamento mais individualizado dos 
alunos, procuram prevenir situações de insucesso escolar; e por outro lado, estabelece a 
obrigatoriedade de uma avaliação extraordinária e da elaboração de um relatório com 
pareceres de um conjunto de actores educativos para sustentação da decisão de retenção 
repetida de um aluno. Também me foi possível realizar algumas tarefas neste âmbito.  
E finalmente, a avaliação da Escola Móvel, foi de facto, a área onde mais 
trabalhei, uma vez que decidi ser este o objecto do meu relatório. 
Em primeiro lugar, comecei por construir um panorama das práticas e medidas 
políticas no território da União Europeia no campo da educação. A partir da recolha e 
análise de um conjunto de documentos oficiais e de estudos sobre a temática, com o 
objectivo de entender as respostas desenvolvidas pelos diferentes Estados-membros na 
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educação de jovens itinerantes. Fui também, colaborando na execução das entrevistas às 
professoras, aos alunos, encarregados de educação e coordenadora do projecto.  
Para além disto trabalhei na construção de uma base de dados que pretendia 
constituir os trajectos geográficos dos alunos itinerantes, dos anos lectivos, 2008/09 e 
2009/10 (este último ainda não está presente neste relatório), fiz também o tratamento 
das notas finais dos alunos, que foram recolhidos junto das pautas. 
Outra tarefa de avaliação que muito me agradou foi a colaboração na construção 
dos questionários para os alunos, assim como, a análise e interpretação da informação 
recolhida. 
Desta forma, estou muito grata pelas oportunidades de aprendizagem que o 
GAMA me proporcionou, pela confiança que em mim depositaram, pelo apoio e acima 
de tudo por aquilo que me ensinaram. O que mais me fica desta experiência, foi a 
relação de amizade construída, uma vez que nunca me senti sozinha e desamparada nas 
tarefas que iam surgindo, sempre me senti integrada no grupo, efectivamente como um 
membro do GAMA. 
Foi muito importante para mim o sentido de grupo, o facto de tudo ser discutido 
e decidido por todos. Acredito que de facto avaliação é muito importante para a 
sociedade actual, uma vez que, devemos cada vez mais ter uma sociedade exigente, 
criteriosa mas também justa.  
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ANEXO A- GUIÃO GERAL DAS ENTREVISTAS 
 
 
  
Alunos Pais Profs. Coord. Escolas
Logística
Funcionamento da plataforma X X X
Preparação/formação para utilização X X X X
Obtenção de equipamentos X X
Apoio em caso de avarias X X
Estratégias de promoção do sucesso
Forma e frequência de contactos X X X
Formas de acção em caso de ausência prolongada X X X X
Estrutura curricular X X X
Circuitos de comunicação com os pais X X X
Resultados
Manutenção de alunos no sistema X
Aprovações X
Qualidade das aprendizagens X X
Sistema de informação
Qualidade da informação disponível X
Facilidade de alimentação X X
Geração de informação útil para monitorização (pertinência) X
Alcance
Capacidade de cobertura do público alvo X
Estratégias de divulgação do projecto X X X X
Relação Escola Móvel - Escolas de acolhimento
Cobertura da rede X
Qualidade do apoio nas escolas de acolhimento X X X
Formação e sensibilização das escolas para o projecto X X
Trajectos
Trajectos típicos efectivos X
Planificação dos trajectos (percursos e escolas) X
Escola Móvel - Questões Pertinentes
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ANEXO B - GUIÃO DE ENTREVISTA – ALUNOS 
 
Caracterização do entrevistado 
1- Nome; Idade; ano de escolaridade; profissão dos pais; situação profissional; 
profissão. 
 
2- Poderias descrever-nos o teu percurso escolar até ao presente ano lectivo? 
Estavas inscrito antes no projecto Escola Móvel? 
 
Alcance 
3- Como é que tiveste conhecimento da existência do projecto da Escola Móvel? 
 
Logística 
4- O que é que achaste da plataforma da Escola Móvel? Quais são as características 
que mais utilizas? Tiveste algum problema na sua utilização? Há alguma coisa 
que gostasses que estivesse disponível e que não está? 
 
5- Já te deparaste com alguma situação de avaria do equipamento informático? Foi 
fácil resolucionar o problema? Como o fizeste? Houve alguma comunicação 
com responsáveis da Escola Móvel para a resolução da avaria? 
 
6- Para além dos meios informáticos, que outros materiais específicos necessitas na 
frequência escolar? Algum desses materiais tens dificuldade em obter? Porquê? 
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Estratégias de promoção do sucesso 
7- Consegues assistir às sessões online nas horas marcadas com regularidade? Se 
não, porquê?  
 
8- O calendário das sessões é adequado? Porquê? 
 
9- Com que frequência é que contactas os professores? Como é que se faz esse 
contacto?  
 
10- O apoio prestado pelos professores é adequado? Porquê? 
 
11- O que tens achado das disciplinas? Quais são as mais interessantes? E as que 
menos interessantes? Porquê? Há alguma disciplina ou matéria que gostasse de 
ter aprendido e que não estivesse disponível? 
 
Relação Escola Móvel – Escolas de Acolhimento 
12- Passas os dias na escola de acolhimento ou só estás lá para frequentar as sessões 
online? Fazes os trabalhos de casa na escola ou mesmo em casa? Em todas as 
escolas é assim? 
 
13- Quando chegas a uma escola nova quem é que te recebe? Há algum professor 
nas várias escolas especificamente para te receber? Em todas as escolas é assim? 
 
14- Quando chegas a uma nova escola o que é que te dizem? Mostram-te a escola? 
Dizem-te onde são as coisas? Em todas as escolas é assim? 
 
15- Que tipo de apoio recebes dos professores da escola de acolhimento? Tens apoio 
de professores das várias disciplinas? Se tens dúvidas nas disciplinas, a quem é 
que pedes ajuda para esclarecer?  
 
16- Nas escolas de acolhimento participas algum tipo de actividades que 
desenvolves com colegas dessa escola? 
 
17- Quais são as coisas que sentes mais necessidade quando chegas a uma nova 
escola? Material escolar? Professores para apoiar no estudo? Convivio com os 
colegas? Uma sala para estudar? 
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18- Quando estás nas escolas de acolhimento costumas encontrar outros colegas da 
Escola Móvel? Há actividades que são organizadas para vocês? Participam 
colegas que não são da Escola Móvel? 
 
Objectivos para a Escola Móvel  
19- Que perspectivas futuras tem para o teu percurso escolar? Tens alguma profissão 
ou área de estudos que pretendes 
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ANEXO C- GUIÃO DE ENTREVISTA – PAIS 
 
 
Caracterização do entrevistado 
1- Dados de caracterização genéricos: nome; profissão; nome do educando; idade 
do educando. 
 
2- Qual o ano de escolaridade que o seu educando está a frequentar?  
 
3- Poderia descrever-nos o percurso escolar do seu educando até ao presente ano 
lectivo? Em que fase do percurso se inscreveu na Escola Móvel? 
 
Alcance 
4- Como é que tiveram conhecimento da existência do projecto da Escola Móvel? 
 
Logística 
5- Dispõem de equipamento para o vosso/a filho/a poderem aceder à internet em 
casa? Foi fácil de obter? Como decorreu esse processo? 
 
6- Já se deparou com alguma situação de avaria do equipamento informático? Foi 
fácil resolucionar o problema? Como o fizeram? Houve alguma comunicação 
com responsáveis da Escola Móvel para a resolução da avaria? 
 
7- Para além dos meios informáticos, que outros materiais específicos necessitaram 
de obter? (ex: manuais escolares) 
 
Estratégias de promoção do sucesso 
8- Já tiveram alguma conversa com algum professor ou elemento do projecto?  
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Trajectos 
9- Já planificaram os vossos trajectos ao longo do ano? Tendem a fazer o mesmo 
trajecto todos os anos ou de ano para ano há variações? Porquê? 
 
10- Os trajectos que fazem são influenciados pela localização de algumas escolas de 
acolhimento? Quais escolas? Qual a razão porque as destacam? 
 
11- Quando chegam a uma determinada localidade com mais de uma escola, qual o 
critério que seguem para escolher uma determinada escola? Experiências 
anteriores? Indicações de colegas de profissão com filhos a frequentar a Escola 
Móvel? Indicações dos responsáveis da Escola Móvel? Conhecimento pessoal de 
algum dos professores da escola? 
 
Relação Escola Móvel – Escolas de Acolhimento 
12- Que contactos têm com as escolas de acolhimento? Reunem com algum 
responsável? (2) Que assuntos são discutidos? (3) Há algum serviço específico 
para acolhimento dos alunos da Escola Móvel? 
 
13- Que apoios recebem os seus educandos nas escolas de acolhimento?  
 
14- Objectivos para a Escola Móvel 
 
15- Que perspectivas futuras tem para a escolaridade do seu educando? Isso é um 
assunto discutido com ele/ela?   
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ANEXO D- GUIÃO DE ENTREVISTA – PROFESSORES 
 
Caracterização do entrevistado 
1- Qual a sua experiência como docente? Qual os níveis de escolaridade que já 
leccionou?  
 
2- Quantos anos tem de profissão?  
 
3- Que disciplinas lecciona? 
 
4- Qual a sua experiência como professor da Escola Móvel? 
 
5- Porque é que se envolveu neste projecto? 
 
Logística 
6- Como decorre a utilização da plataforma informática de suporte à Escola Móvel? 
É adequado ao seu trabalho? Há algumas lacunas?  
 
7- Quais as funcionalidades mais utiliza? E quais as que considera desadequadas? 
 
8- Participou em alguma acção de formação ou sessão de preparação para a 
utilização da plataforma informátiva? Que avaliação faz desta acção? 
 
Estratégias de promoção do sucesso 
9- Com que frequência contacta os seus alunos? Através de que meio? 
 
10- Qual é o procedimento habitual para o caso de o aluno deixar de entrar na 
plataforma no tempo esperado? 
 
11- Como é que os pais são envolvidos no percurso dos alunos?  
 
12- Que tipo de estratégias específicas de aprendizagem desenvolve para estes 
alunos?  
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13- Que tipo de estratégias/modalidades específicas de avaliação utiliza com  estes 
alunos? 
 
Resultados 
14- Como qualifica a qualidade das aprendizagens dos seus alunos? Quais são os 
seus pontos fortes? E os pontos fracos? 
 
Auto-Avaliação da participação no projecto “Escola Móvel” 
15- Que apreciação faz da sua participação no projecto “Escola Móvel”? Quais são os 
elementos do projecto que mais o estimulam?  
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ANEXO E - GUIÃO DE ENTREVISTA – 
COORDENADORA 
 
Metas e objectivos de crescimento 
1. Qual é o grau de abrangência da Escola Móvel relativamente ao seu público-alvo 
original (os filhos de profissionais itinerantes)? Que metas têm definido a este respeito?  
 
2. Que acções concretas têm sido desenvolvidas para aumentar esta abrangência? 
 
3. Desde 2007, a Escola Móvel abrange também os alunos 15 + e da Ajuda de Mãe. 
Estes não são alunos itinerantes. Qual o balanço que fazem da experiência com estes 
alunos? Que alterações e desafios diferentes dos alunos itinerantes é que a sua 
integração colocou à Escola Móvel? 
 
4. A portaria 835/2009 consagra esta situação, alargando o público-alvo da Escola 
Móvel a outros alunos além dos filhos de profissionais itinerantes. Quais são os novos 
públicos que pretendem abranger? 
 
5. Como prevê a Escola Móvel responder ao imperativo o aumento da escolaridade de 
obrigatória para 12 anos (oferta de cursos secundários, maior colaboração com 
escolas,…)?    
 
6. Crê que estes imperativos – o alargamento dos públicos e da duração da escolaridade 
obrigatória – acarretarão um crescimento do número de alunos na Escola Móvel? Qual a 
dimensão deste crescimento que prevêem? Estão previstas medidas e estratégias para 
dar resposta a este crescimento? Em que áreas será necessária uma intervenção mais 
acentuada? 
 
Recursos e monitorização 
7. Como decorre o processo de aquisição dos equipamentos necessários aos professores 
e alunos? Têm registado dificuldades ou limitações na sua disponibilização? Quais?    
 
8. Quais são os critérios que a Escola Móvel tem utilizado para o recrutamento de 
docentes?  
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9. Que acções de formação específicas são oferecidas aos professores da Escola Móvel? 
Qual tem sido a adesão registada? 
 
10. Que formas de recolha de informação, avaliação e de reflexão interna é que levam a 
cabo? Quais as principais conclusões a que têm chegado? Que consequências para o 
funcionamento da Escola Móvel têm tido? 
 
Resultados 
11. Foram definidas metas concretas em relação aos índices de sucesso nas 
aprendizagens dos alunos da Escola Móvel? Quais? Como tem evoluído a situação face 
a estas metas? 
 
12. Quais as estratégias que a Escola Móvel desenvolve para evitar o abandono por 
parte dos alunos? Estas estratégias têm-se revelado adequadas? Que alterações estão 
previstas? 
 
Escolas  
13. Que relação mantém a Escola Móvel com as escolas que acolhem estes alunos 
durante o ano lectivo? Qual a frequência de contacto? Têm recebido questões ou 
contactos por parte das escolas sobre estes alunos? Quais? 
 
14. Que acções – de sensibilização ou formação – sobre os públicos itinerantes é que a 
Escola Móvel realiza junto das escolas? 
 
15. Durante a semana presencial de Setembro, alguns alunos disseram-nos que assistiam 
às aulas em casa. Isto contradiz a ideia que tínhamos de que os alunos deveriam estar 
nas escolas durante o seu horário. Tinha conhecimento desta situação? A que é que ela 
se deve? 
 
Conclusão 
16. Como vê a possibilidade de a Escola Móvel colaborar sistematicamente com as 
escolas no acompanhamento de alunos que não os seus – por exemplo, assegurando a 
tutorias em planos de recuperação ou de acompanhamento? Já houve abordagens neste 
sentido? Em que sentido? 
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17. Há algum recurso – físico ou virtual – que considere que seria desejável os alunos 
da Escola Móvel terem disponível e que não houve ainda possibilidade do ME oferecer? 
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ANEXO F- INQUÉRITO ALUNOS ESCOLA MÓVEL 
 
 
 
Inquérito de caracterização social e à satisfação dos 
alunos da Escola Móvel 
 
 
 
Este questionário destina-se a recolher a tua opinião sobre o funcionamento da 
Escola Móvel.  
 
Lembra-te que não há uma resposta “correcta” para nenhuma das perguntas 
que se seguem. Gostaríamos, em vez disso, que a tua resposta seja tão fiel ao 
que tu viveste e sentiste neste último ano lectivo.  
 
As tuas respostas são anónimas e confidenciais e não servirão para te avaliar.  
 
Agradecemos desde já a tua colaboração. 
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A - Caracterização 
 
    
1 Idade   
 
2 Sexo Masculino  
  Feminino  
    
3 Qual é o grau de escolaridade da tua mãe? Sem grau  
  1º Ciclo do ensino básico completo (4º Ano)  
  2º Ciclo Completo (6º Ano)  
  3º Ciclo completo (9º Ano)  
  Secundário completo (12º Ano)  
  Bacharelato/Licenciatura  
  Mestrado/Doutoramento  
    
4 Qual é o grau de escolaridade do teu pai? Sem grau  
  1º Ciclo do ensino básico completo (4º Ano)  
  2º Ciclo Completo (6º Ano)  
  3º Ciclo completo (9º Ano)  
  Secundário completo (12º Ano)  
  Bacharelato/Licenciatura  
  Mestrado/Doutoramento  
    
5 Qual é a profissão do teu pai? Descreve da forma mais 
detalhada que puderes. 
 
 
 
 
 
 
    
6 Qual é a profissão da tua mãe? Descreve da forma mais 
detalhada que puderes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
7. Tens alguma irmã ou irmão? Sim  Segue para a pergunta 8 
  Não  Segue para a pergunta 10 
     
 
    
8 Quantos irmãos e irmãs tens?   
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9 Pensa no mais velho dos teus irmãos e irmãs. Diz-nos 
o/a seu/sua: 
  
9.1. Idade   
    
9.2. Sexo Masculino  
  Feminino  
    
9.3. Grau de escolaridade Sem grau  
  1º Ciclo do ensino básico completo (4º Ano)  
  2º Ciclo Completo (6º Ano)  
  3º Ciclo completo (9º Ano)  
  Secundário completo (12º Ano)  
  Bacharelato/Licenciatura  
  Mestrado/Doutoramento  
    
9.4. O teu irmão está ou esteve integrado na Escola Móvel? Sim  
  Não  
    
10. Com quem vives na maior parte do ano? Podes Mãe  
 assinalar mais do que uma opção. Pai  
  Avô  
  Avó  
  Irmã(s) e/ou irmão(s)  
  Outros familiares  
 
 
B – Expectativas 
 
Imagina-te a ti próprio daqui a 15 anos. Escreve um pequeno parágrafo sobre a profissão que 
gostarias de ter, onde gostarias de viver, etc. 
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C - Tutor 
 Vamos agora fazer algumas perguntas sobre o teu tutor   
11. Com que frequência contactas com o teu tutor sem ser  Uma ou mais vezes por dia  
 durante a aula dele? Duas ou três vezes por semana  
  Uma vez por semana  
  Menos de uma vez por semana  
    
 Pensa agora na última vez que contactaste com o teu 
tutor sem ser durante a aula dele. 
  
12. Quem é que teve a iniciativa desse contacto? Fui eu que contactei o meu tutor  
  Foi o meu tutor que me contactou a mim  
    
13. Como é que contactaste o teu tutor? Por telefone/telemóvel  
  Por e-mail  
  Por chat no site da Escola Móvel  
  Através de um fórum no site da Escola Móvel  
  Em pessoa  
 
15. Pensa na acção do teu tutor ao longo deste ano lectivo. Indica o teu grau de concordância com as 
seguintes frases (5= Concordo totalmente; 4 = Concordo; 3 = Não concordo nem discordo; 2 = 
Discordo; 1 = Discordo totalmente) 
       
15.1 O meu tutor mostrou-se disponível para me ajudar quando lhe pedi 5 4 3 2 1 
       
15.2 O meu tutor responde-me rapidamente quando o tento contactar 5 4 3 2 1 
       
15.3 O meu tutor conversou comigo sobre métodos de estudo 5 4 3 2 1 
       
15.4 O meu tutor conversou comigo sobre cursos ou profissões que eu podia 
seguir 
5 4 3 2 1 
       
15.5 O meu tutor ajudou-me a resolver problemas que estava a ter com 
professores de outras disciplinas 
5 4 3 2 1 
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D – Semana Presencial 
16. Vamos falar da última semana presencial (em Lisboa) em que estiveste presente. Indica o teu grau de 
concordância com as seguintes frases (5= Concordo totalmente; 4 = Concordo; 3 = Não concordo nem 
discordo; 2 = Discordo; 1 = Discordo totalmente) 
16.1 O quarto/camarata onde fiquei era confortável 5 4 3 2 1 
       
16.2 O quarto/camarata onde fiquei estava limpo 5 4 3 2 1 
       
16.3 O quarto/camarata onde fiquei era espaçoso 5 4 3 2 1 
       
16.4 O quarto/camarata onde fiquei era bem iluminado 5 4 3 2 1 
       
16.5 O ruído de fora do quarto/camarata impediu-me de dormir bem 5 4 3 2 1 
       
16.6 As casas de banho que utilizei estavam limpas 5 4 3 2 1 
       
16.7 As casas de banho que utilizei eram suficientes para o número de alunos/as 5 4 3 2 1 
       
16.8 As salas onde tive aulas eram confortáveis 5 4 3 2 1 
       
16.9 As salas onde tive aulas eram bem iluminadas 5 4 3 2 1 
       
16.10 As mesas das salas onde tive aulas eram espaçosas 5 4 3 2 1 
       
16.11 Durante as aulas, o ruído que vinha de fora da sala incomodava-me 5 4 3 2 1 
       
16.12 Fui bem recebido/a pelos professores da Escola Móvel 5 4 3 2 1 
       
16.13 Fui bem recebido/a pelos meus colegas da Escola Móvel 5 4 3 2 1 
       
16.14 A comida que me deram durante a semana presencial era de boa qualidade 5 4 3 2 1 
       
16.15 A comida que me deram durante a semana presencial era em quantidade 
suficiente 
5 4 3 2 1 
 
17. O que é mais importante para ti nas semanas  Contacto em pessoa com os professores  
 presenciais?  Contacto/convívio com os colegas  
 Ordena, de 1 a 3 (1= Mais importante), os aspectos que 
para ti são mais importantes. 
Aprender aspectos das disciplinas que são 
mais difíceis de aprender à distância 
 
  Realizar actividades extracurriculares   
  Outra.  
  Qual?________________________  
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E – Suporte informático e assistência técnica 
 
18. Pensa agora no site de Escola Móvel. Indica o teu grau de concordância com as seguintes frases (5= 
Concordo totalmente; 4 = Concordo; 3 = Não concordo nem discordo; 2 = Discordo; 1 = Discordo 
totalmente) 
       
18.1 É fácil navegar no site da Escola Móvel 5 4 3 2 1 
       
18.2 O site da Escola Móvel costuma bloquear 5 4 3 2 1 
       
18.3 O site da Escola Móvel é rápido a carregar 5 4 3 2 1 
       
18.4 Costumo utilizar os chats do site da escola Escola Móvel 5 4 3 2 1 
       
18.5 Costumo utilizar os fóruns do site da Escola Móvel 5 4 3 2 1 
       
18.6 Os materiais que os professores põem no site estão bem feitos 5 4 3 2 1 
 
 
19. Durante este ano lectivo, tiveste alguma avaria no Sim  Segue para a pergunta 20 
 computador portátil que a Escola Móvel te deu? Não  Segue para a pergunta 22 
  Uso o meu próprio 
computador 
 Segue para a pergunta 22 
 
20. Quanto tempo levou essa avaria a ser arranjada? Menos de uma semana  
  Entre uma e duas semanas  
  Um mês  
  Mais de um mês  
  Não foi arranjada  
 
21. Como foi resolvido o problema? A Escola Móvel enviou-me um novo computador  
  A Escola Móvel reparou o computador e depois devolveu-o  
  Os meus pais/familiares arranjaram-me outro computador  
  Não foi resolvido  
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F – Escolas de Acolhimento 
 
22. Na última terça-feira de manhã,  Em casa  Segue para a pergunta 23 
 onde assististe às aulas? Numa escola de acolhimento  Segue para a pergunta 24 
  No local de trabalho dos meus pais  Segue para a pergunta 23 
  Noutro sítio  Segue para a pergunta 23 
  Faltei às aulas  Segue para a pergunta 23 
 
 
23. No último mês, assististe a alguma aula da Escola Móvel Sim  Segue para a pergunta 23 
 numa escola de acolhimento? Não  Segue para a última 
página 
 
24. Vamos falar agora da última escola de acolhimento onde estiveste. Indica o teu grau de concordância 
com as seguintes frases (5= Concordo totalmente; 4 = Concordo; 3 = Não concordo nem discordo; 2 = 
Discordo; 1 = Discordo totalmente) 
       
24.1 Fui bem recebido pelos professores da escola 5 4 3 2 1 
       
24.2 Fui bem recebido pelos alunos da escola 5 4 3 2 1 
       
24.3 Fui bem tratado pelos auxiliares da escola 5 4 3 2 1 
       
24.4 Os professores da escola esclareceram-me dúvidas sobre as matérias 5 4 3 2 1 
       
24.5 Os professores da escola sugeriram-me exercícios / actividades 5 4 3 2 1 
       
24.6 Os professores da escola falaram comigo sobre sites de internet  5 4 3 2 1 
       
24.7 Os professores da escola falaram comigo sobre métodos de estudo 5 4 3 2 1 
       
24.8 Os professores da escola falaram comigo sobre cursos ou profissões que eu 
podia seguir 
5 4 3 2 1 
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Final do questionário 
 
 
 
 
Muito obrigado pela tua colaboração 
24. Pensa agora no espaço onde estiveste a assistir às aulas da Escola Móvel na última escola de 
acolhimento onde estiveste. Indica o teu grau de concordância com as seguintes frases (5= Concordo 
totalmente; 4 = Concordo; 3 = Não concordo nem discordo; 2 = Discordo; 1 = Discordo totalmente)  
       
24.1 O espaço onde assisti às aulas era confortável 5 4 3 2 1 
       
24.2 O espaço onde assisti às aulas era silencioso 5 4 3 2 1 
       
24.3 O espaço onde assisti às aulas era bem iluminado 5 4 3 2 1 
       
24.4 Era fácil aceder a material de estudo no espaço onde assisti às aulas 5 4 3 2 1 
       
24.5 Era fácil imprimir materiais no espaço onde assisti às aulas 5 4 3 2 1 
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ANEXO G – ESCOLAS COM MAIOR INTENSIDADE DE 
CONTACTO COM ALUNOS ITINERANTES (2008/2009)  
Escola Concelho Freguesia 
Semanas c/ alunos 
itinerantes 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos Pedro 
Eanes Lobato 
Seixal Amora 36 
Escola Básica Integrada com Jardim de 
Infância de Pardilhó 
Estarreja Pardilhó 36 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos 
Dr.Pedrosa Veríssimo - Paião 
Figueira da Foz Paião 36 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos D. João 
II 
Santarém Santarém (São Salvador) 35 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos com 
Ensino Secundário de Alcains 
Castelo Branco Alcains 32 
Escola Básica do 2.º Ciclo de Gouveia Gouveia Gouveia (São Julião) 31 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Nuno 
Gonçalves 
Lisboa Penha de França 30 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de 
Quarteira 
Loulé Quarteira 26 
      24 
Externato "Delfim Ferreira" Vila Nova de Famalicão Riba de Ave 22 
Escola Básica do 1.º Ciclo com Jardim de 
Infância de Alto Estanqueiro 
Montijo Alto-Estanqueiro-Jardia 22 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Vale 
de Milhaços 
Seixal Corroios 22 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos Dr. 
Manuel Brito Camacho - Aljustrel 
Aljustrel Aljustrel 22 
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Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos Luísa 
Todi 
Setúbal Setúbal (São Sebastião) 21 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos 
Ribeirinha - Macieira 
Vila do Conde Macieira da Maia 18 
Escola Básica Integrada com Jardim de 
Infância de Frei António das Chagas 
Vidigueira Vidigueira 18 
Escola Básica Integrada com Jardim de 
Infância Vasco da Gama 
Lisboa São Vicente de Fora 18 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos Dr. 
Alberto Iria 
Olhão Olhão 17 
Escola Básica Integrada de São João de 
Loure 
Albergaria-a-Velha São João de Loure 17 
Escola Básica do 1.º Ciclo n.º 1 de Olhos 
de Água 
Palmela Pinhal Novo 17 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos com 
Ensino Secundário de Santo António 
Barreiro Santo António da Charneca 16 
Escola Básica do 1.º Ciclo com Jardim de 
Infância de Cano 
Sousel Cano 16 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos 
Hermenegildo Capelo - Palmela 
Palmela Palmela 16 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos Pintor 
Mário Augusto - Alhadas 
Figueira da Foz Alhadas 16 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos D. Nuno 
Álvares Pereira 
Tomar Santa Maria dos Olivais 15 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos Padre 
Américo 
Valongo Campo 14 
Escola Básica do 1.º Ciclo de Raúl Lino Lisboa Alcântara 14 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos Dr. José 
Neves Júnior 
Faro Faro (São Pedro) 12 
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Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos D. 
Manuel I - Pernes 
Santarém Pernes 12 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos 
Valadares 
Vila Nova de Gaia Valadares 11 
Escola Básica Integrada com Jardim de 
Infância de Vila Boim 
Elvas Vila Boim 11 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de 
Francisco de Arruda 
Lisboa Alcântara 10 
Escola Básica do 1.º Ciclo de Santo Amaro Lisboa Alcântara 10 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos Rainha 
Santa Isabel 
Leiria Carreira 10 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Mem 
Ramires 
Santarém Santarém (Marvila) 10 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de 
Guilherme Stephen 
Marinha Grande Marinha Grande 9 
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de 
Lustosa 
Lousada Lustosa 9 
Fontes: DGIDC-ME e GEPE-ME 
 
